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RESUMO 

Nesta monografia buscou-se, através de um estudo de ca 
so, analisar, basicamente, a evolução administrativa e a sobrevi 
vência da pesquisa e experimentação agropecuárias,cujas ações es 
tão diretamente ligadas ao Ministério da Agricultura. Envolve o 
período de 1938 a 1978, no qual a atividade científica foi desem 
penhada com o objetivo de gerar e adaptar tecnologias que, sob 
determinadas condições, pudessem contribuir para elevar os índi­
ces de produtividade e bem estar social do setor agrícola. 

Adotou-se como modelo de análise aquele proposto por 
Esman e B1aise e que na literatura especializada aparece sob a 
denominação de Institution Building. 

A partir da análise desenvolvida foi possível identifi 
car algumas fases que se caracterizavam por diferentes níveis de 
desempenho organizacional. 

As conclusões a que o presente estudo permite chegar 
sao limitadas, mas a sua contribuição reside no estímulo a esfor 
ços posteriores de pesquisa, cuja necessidade pode ser identifi­
cada a partir deste trabalho. 
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APRESENTAÇÃO 

Esta monografia visa atender ao pré-requisito estabel! 
cido pela Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas - EBAP/FGV, para a obtenção do grau de Mestrado em 
Administração Pública. 

Contém uma análise da evolução administrativadapesqui 
sa e experimentação agropecuárias executada e/ou coordenada pelo 
Ministério da Agricultura, envolvendo o período de 1938 a 1978. 
Utilizando-se o modelo teórico do Desenvolvimento Institucional, 
proposto por Esman e Blaise, procura-se identificar os aspectos 
relevantes da vida organizacional da atividade científica, encar 
regada de criar e adaptar tecnologias viáveis para o setor agro­

pecuário brasileiro. 

Após a Introdução, o texto apresenta o Marco Teórico, 
a Pesquisa Agropecuária no Ãmbito do Ministério da Agricultura, 
a Análise das Variáveis que compõem o Universo Institucional, e, 
finalmente, as Conclusões. 
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CAPITULO I 

INTRODUÇÃO 
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1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento científico e tecnológico, impulsion~ 

do de forma significativa com a Revolução Industrial, vem subme­
tendo a sociedade a um processo de mudanças rápidas e contínuas. 

Praticamente, todos os ramos do conhecimento humano es 
tão se beneficiando desse estágio de desenvolvimento em busca do 
bem estar econômico e social, representado pelo aumento da prod~ 

çao de bens materiais e serviços, aumento do poder aquisitivo 
distribuição mais eqüitativa da riqueza, melhor desempenho da bu 
rocracia estatal, acesso aos diferentes níveis de ensino, acesso 
aos meios de produção, entre outros. Para que haja raciona1ida 
de no aproveitamento desse estágio, é necessário que as ações dos 

indivíduos na sociedade sejam desempenhadas de maneira associad~ 

envolvendo preferencialmente a organização ou instituição(l). 

Selznick (1972) considera que as organizações sao ins 
trumentos técnicos, planejados como meios para finalidades defi­

nidas. São julgadas como projetos; são perecíveis. Já as insti 
tuições, tanto concebidas como grupos ou práticas, podem ser pa! 
cialmente planejadas, possuindo também uma dimensão naturaL Cons 
tituem-se produtos de interação e adaptação; tornam-se os recep­
táculos do idealismo de um grupo e sao menos facilmente pereci -

veis· Schein (1968) reconhece que em função do acentuado desen-

, (1) Neste estudo, o autor optou pelo uso de organização e insti , 
, tuição como sinônimos. 



• , 
, 
, 
, 
, 

12 

, volvimento da tecnologia, da expansao dos mercados e das súbitas 

, transformações políticas, sociais e econômicas que se processam , 
, 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, , 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

nas sociedades contemporâneas, a organização ~ sofre constantes 

pressões no sentido de se modificar, adaptar e desenvolver visa~ 
do a corresponder às solicitações do meio. Para que este proce~ 
so seja suficientemente compreendido, é necessário que a organi­
zação seja estudada no seu conjunto e nao apenas alguns de seus 
componentes. 

Aceitando-se a premissa de que a organização moderna i~ 
terage com o meio, torna-se necessário considerar essa interação 
nos estudos que buscam identificar os fatos relacionados com a 
criação, sobrevivência e o desenvolvimento das organizações. A­
demais, sendo o meio ambiente um sistema dinâmico, formado por i~ 
divíduos, grupos e organizações, ê possível deduzir-se que tanto 
as mudanças e inovações, quando propostas, poderão ser aceitas ou 
rechaçadas, dependendo, em grande parte, do trabalho desenvolvi­
do pela liderança institucional (2). 

Na medida em que uma organização cresce e se torna mais 
complexa, surge a necessidade de um conjunto de regras ou regul~ 
mentos formais para disciplinar o seu funcionamento, com vistas 
a alcançar os seus objetivos. Este 'princípio também é válido p~ 
ra a organização de pesquisa, embora exista uma tendência geral 
do pesquisador a resistir a quase todos os princípios burocráti­
cos, em defesa da liberdade para a preservação de sua criativida 
de. 

Também, como as demais organizações, aquela que execu­
ta pesquisa agropecuária necessita contínuas modificações para se 
ajustar às mudanças provenientes das inovações tecnológicas e das 

, novas condições políticas, econômicas e sociais oriundas da am-
, biência externa. , 
, 
, , 

(2) Este tema foi amplamente debatido por SELZNICK. (1972) , 

• 
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Na área da ciência e tecnologia para o setor agrícola br~ 

sileiro, a ação do governo foi no sentido de estimular o funciona­
mento da organização (3) encarregada de executar essa atividade 
científica. Desse modo, desenvolver estudos específicos sobre a 
vida organizacional da pesquisa e experimentação agropecuárias, a 
presenta relevância face ao longo período de existência da organi 
zaçao, que vem funcionando sob a égide do Ministério da Agricult~ 
ra. 

1.1 Colocação do Problema 

A administração públ ica brasileira apresenta, como uma de 
suas primeiras características, um processo freqUente de reformas 
(4), obj eti vando melhorar o desempenho dos órgãos que compõem a b~ 

, rocracia federal. A modernização do setor público brasileiro, i-
, niciada na década de trinta, é imperativa para que possa vir a se 

, constituir em instrumento de aceleração do crescimento da economia 
, nacional, considerando-se a necessidade de que os procedimentos de 
, trabalho se ajustem ao grau de desenvolvimento. , 
li' , , 
, 
, 
, 
, , , 
, 
, , 
, 
, , 
, 
, , 
, , 
, 
... 

... 

Wahrlich (1974) identifica a década de trinta e até mea­
dos da de quarenta como o período em que teve início o ciclo das 
reformas deliberadas, dando-se, porém, mais ênfase 
meios (atividades de administração g'eral) do que à 
fins (atividades substantivas). 

à reforma dos 
dos próprios 

(3) 

(4) 

Para identificar a pesquisa agropecuária federal, o autor usa 
na maioria das vezes os termos organização instituição ou 
órgão, visando com isso evitar o exagero de siglas. 
Diversos estudos foram desenvolvidos enfocando aspectos dou -
trinários e práticos da Reforma Administrativa no País. De m~ 
do especial consultar: WAHRLICH, Beatriz M. de Souza. Reforma 
Administrativa Federal Brasileira: passado e presente. Revis­
ta de Administração Pública. Rio, v.8(2), abril/jun. 1974; Re 
latorio-estudo DNER. Revista de Administração Pública, Rio, v~ 
3(2), jul/dez. 1969; NASCIMENTO, KleberT, ,Reflexoes sobre es 
tratégia de reforma administrativa; a experiência federal bra 
sileira. Revista de Administração Pública, Rio, v.l(l), jan7 
jun. 1967; BELTRAO, .Helio. Reforma Administrativa; filosofia 
básica, ~rincÍpios, reforma administrativa e desenvolvimento, 
Rio, MinIsterio do Planejamento e Coordenaçao Geral, 1968; 
DIAS, J. Nazaré Teixeira. A reforma administrativa em 1967. 
Rio, Fundação Getúlio Vargas, 1968. (Cadernos de AdminIstra­
ção Pública, n 9 73) . 
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o Ministério da Agricul tur~, desde sua criação em 1860 

(5) até 1978 experimentou aproximadamente 90 propostas de refo! 
mas estruturais lMinistério da Agricultura, 1975), em busca de ~ 
ma melhor adaptação organizacional, face is transformações que se 
processaram no setor agrícola, embora a ação reformista estive~ 

se, quase sempre, voltada para uma orientação processualística . 
No caso da pesquisa agropecuária, cuja evolução administrativa é 
o objetivo central desta monografia, verificou-se que a sua exis 
tência no âmbito do Ministério da Agricultura remonta i época do 
Governo Imperial (6). 

As reformas implantadas no órgão federal de pesquisa 
(7) subordinado ao Ministério da AgricuJ tura, ainda que em .. 

numero 
tenham sido expressivas ,_ deixaram reflexos modestos face à corr:p1~ 

xidade e a presenca constante de uma gama considerável de probl~ 
mas (8), retardando, assim, o desenvolvimento da pesquisa agrop~ 
cuária no país. 

Krug (1968) ao analisar a situação da pesquisa é de o 
pinião que as "Reformas estruturais que vem se processando quase 
sempre relegam a plano secundário aspectos relevantes, como: a) 
a "reforma" da mentalidade, tanto dos executores da pesquisa, c~ 

mo dos seus beneficiários; b) a especialização em massa de técni 
cos; c) a programação adequada das atividades; e d) o salário que 

, paga aos pesquisadores, para que, de fato possam dedicar-se, em , 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, , 
, 

regime de tempo integral, aos se us trabalhos". p .103 

(5) Decreto Imperial n Q 1.067, de 28 de julho de 1860. 
(6) Para informações mais detalhadas ver entre outros: EMBRAPA 

Pro osta ara a formula ão de um sistema setorial de 
agropecuarla. Serle e Documentos O lClalS n 9 2 s ata; Ml­
nisterio da Agricultura. Resenha - princi~ais atos legisla­
tivos referentes i evolução institucional o Ministerio da A 
gricu1tura, 1860 - 1973. Brasilia, julho, 1973; BELLEZA, N. 
Evo1u ao do Ministerio da A ricu1tura. Série Estudos e En­
saios, n Q , ervlço e ormaçao Agrícola. Rio de Janei­
ro, 1955; Decreto Imperial n 9 1.067 de 28/07/1860. 

(7) Para efeito deste estudo, considera-se o Centro Nacional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas - CNEPA, como marco inicial da 
organização da pesquisa agrícola no País. 

(S) O detalhamento aparece no Capo IV. 
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Em 1972, o Governo Federa1'a1terou substancia1mmte a 

administração das atividades da pesquisa e experimentação agrop~ 

cuárias, criando uma empresa pública para atender às necessida -
des específicas identificadas no setor agropecuário, de modo esp~ 
cia1 na área da ciência e tecnologia. Através da Lei 5.851, de 
7 de dezembro de 1972, o Poder Executivo institue a Empresa Bra­
sileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, que passa a exercer 
as funções específicas do então Departamento Nacional de Pesqui­

sa Agropecuária - DNPEA - órgão da administração direta do Minis 
tério da Agricultura. 

1.2 Justificativa 

o tema exposto no título deste trabalho é abordado se­
gundo um enfoque voltado para os aspectos do Desenvolvimento Ins 

tituciona1 - Institution Bui1ding - cujos estudos foram conduz! 
dos pelo Programa Interuniversitário Americano de Pesquisa sobre 
a Institucionalização,· através das Universidades de Pittsburgh, 
Indiana, Syracusse e Estadual de Michigan. O modelo foi propos­
to por Esman e B1aise (1966). No Brasil (9), o assunto vem mer~ 
cendo a atenção dos estudiosos da administração, de modo espe 
cial por parte daqueles que desejam realizar diagnóstico insti 

tucional. 

Segundo Pinto (1967), é necessário que se estude avida 
organizacional das sociedades, buscando elementos explicativos 
que possam caracterizar, com mais evidência, como surgem as orga­
nizações, como crescem ou se atrofiam, como se tornam permanen -
tes ou morrem. 

, Portanto, justifica-se a escolha do assunto devido aos 
, seguintes aspectos: 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

(9) Ver, entre outros, os trabalhos de: CARVALHO, José Silva de 
An Experiment'in Institution Building, tese de doutorado a -
presentada a Universidade 00 Sul da California em 1967: PEÇ6 
NHA, Angela M.M. Fundasão Serviços de Saúde Pública - FSESP; 
Um Estudo de DesenvolvImento Institucional, monografia apre­
sentada a EBAP em 1976, para a obtenção do grau de Mestre em 
Administração Pública. 
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- necessidade de realizar estudos acadêmicos que propo~ 

cionem informações sistematizadas sobre o ciclo evol~ 

tivo das organizações, de modo particular daquelas que 
prestam serviços públicos; 

- necessidade de melhor conhecimento interno e externo 
das organizações, como agentes do processo de mudanças 

sociais nos países em desenvolvimento; 

- interesse explicitado pelo Governo no sentido de reu 
nir e utilizar dados adequados com vistas -a pOlítica 

de modernização da administração pública; 

- oportunidade de oferecer à Empresa Brasileira de Pes­

quisa Agropecuária - EMBRAPA - uma contribuição pes -
soaI numa área significativamente importante para o 

seu aprimoramento organizacional. 

1.3 Metodologia 

, O estudo desenvolvido nesta monografia tem uma abordagem 

, com predominância do enfoque descritivo, em razão de que o tema a 
, nalisado trata basicamente da vida organizacional da pesquisa a -

, gropecuâria coordenada pelo Ministério da Agricultura. , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
li 

li , 
, 

A metodologia utilizada constou de: revisão da biblio -
grafia especializada com vistas ao embasamento teórico do estudo; 

análise de publicações oficiais e outras fontes, contendo esclar~ 
cimentos sobre os aspectos formais da organização estudada, e en 

trevistas com ex-dirigentes para obtenção de dados relevantes da 

vida organizacional da pesquisa agropecuária no Brasil, em dife -

rentes momentos. Pelo fator tempo não foi possível entrevistar 
pessoas e organizações do meio externo visando obter informações 
sobre a imagem e o desempenho da organização estudada. 

, 1.4 Limitações do Estudo , 
, 
, 
, 
" 
" 

Esta monografia está identificada como um estudo de ca­

so, abordando a evolução administrativa da pesquisa e experiment~ 
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çao agropecuária no âmbito do Ministério da Agricultura. 

Ainda que a análise desenvolvida tenha como referência 
básica o modelo propo~to por Esman e Blaise (1966), o autor reco­
nhece que o processo de institucionali7ação da pesquisa agropecuá 
ria não está plenamente analisado neste estudo. A explicação d! 
ve-se ao fato de que não seria possível, dentro dos limites do 

projeto, colher dados suficientes para uma análise que pudesse l 
dentificar qualitativa e quantitativamente as mudanças no produto 
final da organização estudada, ou seja, a geração de tecnologia 
viável e sua incorporação ao processo produtivo do setor agrope -
cuário. 

E sabido que a adoção de novas tecnologias pelos prod~ 

tores rurais é um processo lento e condicionado a fatores exter 
nos ã própria pesquisa agropecuária, tais como: política de pr! 
ços, estrutura fundiária, crédito rural, assistência técnica e ex 
tensão rural, educação, transporte, comercialização, armazenamen­
to, dentre outros, além da disponibilidade da tecnologia em si. 

Em razao da complexidade e da amplitude que esse tipo de 
análise requer, este trabalho teve seu âmbito restrito ao estu 
do da evolução administrativa da pesquisa agropecuária, segundo o 
modelo teórico proposto por Esman e Blaise (1966). 

Apesar das limitações apontadas, o autor considera que 
tal fato não prejudica a importância da monografia, ou o alcance a 
que a mesma se propôs. Espera-se que o tema institucionalização 
da pesquisa agropecuária continue sendo objeto de estudos, compl! 
tando, possivelmente, a análise até aqui desenvolvida. 

No próximo capítulo será abordado o Marco Teórico do mo 
delo de Ve4envolvimento ln4titueional. 
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CAPITULO 11 

MARCO TEORICO 
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2 MARCO TEORICO (*) 

2.1 Introdução 

Este capítulo apresenta a fundamenta~ão do modelo te~ 

rico de Ve~envolvimento ln~titucion~l. segundo a proposta de Esman 

e Blaise (1966). Busca,através de certas categorias analíticas, ve 
rificar quais os fatores que podem determinar a sobrevivência, a e 
ficiência oU o desaparecimento de uma organização. 

Para melhor explicar o modelo, aqueles autores identifi -

cam que o unive~o i~titucion~l é formado por dois sistemas intim! 
mente relacionados. O primeiro é constituído por um conjunto de V! 
~iávei~ in~titucion~~ essencialmente ligadas ã própria organização 
e o segundo pelas conexõe~ com o meio ou elo~ isto é com as rela 

ções externas. Incluem-se ainda as ~ela~õe~ inte~pe~~oai~ necessá­

rias para viabilizar as t~an~açõe~. Visanio a uma melhor explicit! 
ção do assunto, julga-se oportuno tecer considerações sobre alguns 
antecedentes que estão intimamente ligados ao modelo aqui utilizado. 

Também é reconhecido que cada situação, considerada em função .. de 
suas características, requer um modelo próprio de análise. Para o 

presente caso, além do modelo proposto por Esman e Blaise (1966), ~ 
tilizou-se também a experiência de Bello (1970, 1971, 1975) nos es­

tudos realizados no Uruguai envolvendo:a área de pesquisa agropecu! 
ria. 

(*) Este capítulo foi elaborado com base nos estudos de Esman eBlai 
se, Bello e Pinto, cujas obras estão citadas na bibliografia. -
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Modelo Básico 

• A análise de qualquer instituição se desenvolve mais obj~ 
, tivamente a partir da observação de seus sistemas, o modo como es-
, tes se interrelacionam e a forma como interagem com o meio ambiente. , 
, 
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Ainda que Esman e Blaise (1966) tenham formulado o modelo 
conceitual que na literatura americana aparece sob a denominação de 
ln~t~tut~on Bu~!d~ng, no Brasil identificado como Ve~envo!v~mento 

ln.6t~tuc.~ona..l, alguns cientistas (1) em épocas passadas abordaram a.!, 
guns de seus aspectos com vistas a estabelecer o processo evolutivo 
das sociedades, com ênfase na natureza das organizações e suas rela 
ções com o meio ambiente. 

Segundo Esman e Blaise (1966), Ve.6envo!v~mento In.6t~tu 

c.~ona.! pode ser conceituado como: 

" o planejamento, estruturação e orientação de organiza -
ções novas ou reconstruídas que: a) realizam mudanças de 

valores, funções físicas e/ou tecnologias sociais, b) 
estabelecem, desenvolvem e asseguram novos relacioname~ 
tos normativos e padrões de ação, e c) conseguem apoio 
e ajuda no pr6prio ambiente~ p.2 

Pinto ( 1967) reconhece que há uma tendência no uso indis 
criminado do termo o~ga.n~za.ção e ~n.6t~t~ção. Segundo ele, foi 

Selznick, interessado em organizações como estruturas sociais adap­
táveis, quem utilizou os dois conceitos com significados operacio -
nais distintos aplicados à moderna teoria da organização. Esse au 
tor caracteriza genericamente o~ga.n~za.ção como qualquer. grupo 
humano, estabelecido com o objetivo de levar avante algumatarefae~ 
pecífica. Porém, quando os participantes e a sociedade começam a 
olhar a organização como dotada de valor intrínseco, além do valor 
instrumental para o cumprimento da tarefa específica, surge a 
~n.6t~t~ção, Quanto à ~n.6t~tuc.~ona.!~za.ção, Selznick (1972) consid~ 

ra-a como um processo, algo que acontece a uma organização com 
o decorrer do tempo, projetando sua história, ressaltando os recur-

(1) De modo especial ver SELZNICK e SCHEIN (1972 e 1968), 
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, sos humanos envolvidos, os grupos participantes, os interesses 

, que deram origem a sua criação e o modo como se adapta ao seu ambi-
, ente. , 
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Segundo Wahrlich (1979) o propósito de Esman e Blaise foi 
estabelecer um modelo de operacionalização da teoria de sistemas no 
campo da administração. O objetivo básico dos estudos que levaram 
a esse modelo foi o de identificar como entidades inovadoras surgem 
e crescem, como agem ao enfrentar oposição e suplantar obstáculos à 
sua atuação e crescimento, e, finalmente, quais as circunstâncias 
que fortalecem ou retardam o processo de ln~~l~uclonallzaçio 

Conforme o modelo proposto,V~~~nvolvlm~n~o ln~~l~uclonal 
implica em mudança social, inovações nos objetivos, nas normas, nas 
relações e nos meios ou instrumentos das instituições. Obviamente, 
o processo visa institucionalizar mudanças. Isto significa que as 
normas e os modelos de ação inovadora devem converter-se não só em 
valores para a própria organização mas, também, ser incorporados p~ 
la sociedade, formando parte do comportamento das organizações e dos 
grupos que representam ou que com elas se relacionam. 

]j fundamental que o meio ambiente, obj eto da influência da 
instituição, se torne favorável à mesma, inclusive respaldando as l 
novações da organização. ~ também indispensável que as mudanças ig 
troduzidas se convertam em elementos válidos e significativos da s~ 
ciedade à qual pertence a organização estudada. Nestas condições, 
se pode dizer que a instituição se consolidou. 

, A proposta de Esman e Blaise (1966) nao concorda com a pr~ 
, missa de que se possam obter mudanças significativas através da me 
, ra transferência de tecnologia ou, no caso da agropecuária, de pr! 
, ticas melhoradas de uma cu! tura agrícola a outra. Os aspectos mais 
, importantes dQ modelo sao: , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

a) algumas inovações significativas nao sao espontâneas , 
são estimuladas ou induzidas; 

b) as mudanças nao ocorrem isoladas, estão incorporadas e 
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apoiadas na organização; 

c) a difusão e aceitação das inovações pela sociedade nao 
é apenas um processo de aprendizagem ou comunicação; en 

volve, também, um processo decisório de caráter polítl 

co; 

d) a criação e desenvolvimento da organização e o seu re­
lacionamento com o meio sao atividades simultâneas, in 
terrelacionadas, que se apoiam reciprocamente. 

o modelo concebe o universo institucional como dois siste 
mas estreitamente relacionados. Um formado pelo conjunto de v~~~ã­
ve~4 ~n4t~tuc~on4~4, e o outro pelas conexõe4 ou elos com o meio. 

FIGURA I 

UNIVERSO INSTITUCIONAL 

INSTITUIÇOES 

Variáveis Institucionais 

Liderança 
Doutrina 
Programas 
Recursos 
Estrutura Interna 

Relações 
( ) 

Transações 

MEIO AMBIENTE 

Conexões com o meio 
Habilitadoras 
Funcionais 
Normativas 
Difusas 

As variáveis institucionais ide~ificam essencialmente as 
características internas da organização. Embora reconhecendo a e 
xistência do estreito relacionamento entre tais variáveis, para e 
feito didático faz-se a análise de cada uma delas isoladamente. 
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As conexoes com o meio caracterizam as relações e transa­
çoes que a organização mantém com seu ambiente. Esman e Blaise (1966) 
consideram cada organização comprometida em nutrir relações instit~ 
cionais com outras organizações. Cada uma é interdependente das d~ 
mais no intercâmbio de materiais e serviços, e na prestação de ser­
viços ã sociedade de modo geral. Cada uma pode exercer influências 
e promover mudanças nas outras organizações com as quais ~interage. 
Neste sistema existem relações interinstitucionais, além das rela­
ções entre uma instituição e o pfiblico em geral. 

2.3 Variáveis Institucionais 

2.3. I Liderança 

o fenômeno da liderança pode incluir, embora não seja uma 
constante, pessoas com responsabilidade no processo de tomada de de 
Clsoes numa organização. Inclui tanto os líderes formais, que têm 
autoridade em conseqUência da sua posição e títulos, como também os 
líderes informais, que exercem sua influência devido ã idade, repu-
tação, experiência ou apenas pela eficácia ou competência com 
desempenham suas atividades. 

que 

A liderança pode ser desenvolvida coletivamente atribuin­
do-se funções aos membros de um grupo diretivo, como ocorre em org! 
nizações grandes e complexas. Geralmente, existem nas organizações 
figuras centrais dominantes. Se estas têm compromissos inovadores, 
capacidade organizacional e habilidade política, a instituição se e~ 
contra equipada para o desempenho de suas atividades. 

Resumidamente, a liderança tem dois campos de açao distin 
tos: o desenvolvimento interno da organização e, por o~tro lado, o 
manejo de suas relações com outras instituições e com o meio ambien 
te em geral. Devido ao caráter destas duas funções básicas, a lide 
rança deve se caracterizar pela sua competência tanto no campo téc-
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nico como no político. 

A liderança é urna variável institucional das mais impor -
tantes. por ser uma variável que reune conotações de juízos e va­
lores, é uma das mais difíceis de ser examinada quando se trata de 
avaliar uma instituição. O nome e o prestígio da instituição podem 

sofrer avaliações diferenciadas, de acordo com o comportamento de 
seus líderes. 

2.3.2 Doutrina 

~ o conjunto de objetivos, valores e métodos de operação 
da instituição. g a expressão do que a instituição defende e prom~ 
ve. g o que ela espera alcançar e o estilo de ação que se propõe ~ 
tilizar. g expressa tanto em forma escrita corno oral. ConseqUent! 
mente, a doutrina se reflete tanto na política da instituição como 
nos seus programas e na sua forma de operar. 

Conforme destaca Bello (1970), doutrina é aqui utilizada 
com o sentido de base filosófica da instituição, incluindo os obje­
tivos, as idéias, os conceitos e as posições que conformam o " modo 
de pensar II da instituição com relação aos problemas que a afetam , 
tanto do ponto de vista interno como externo. ~ o instrumento pri~ 

cipal que pode ser usado para obter um consenso entre os membros da 
organização com relação a objetivos e para consolidar um sentido de 
propósitos coletivos e coesão interna, aumentando, assim, tanto a 
satisfação de seus membros corno a eficácia e eficiência da organiz~ 
ção nas suas relações com o meio internoQ 

A doutrina também é importante quando se pensa nas rela­
çoes com o meio ambiente, projetando a imagem da organização, os va 
lores nos quais se apoia e os serviços ou benefícios que pode ofere 
cer às demais organizações, grupos ou indivíduos com os quais man -
têm conexoes. 

, A imagem da instituição é estabelecida mais pela sua dou-
, trina do que por qualquer outra variável. A doutrina induz a ima -
, gem que o público pode formar com relação à instituição, podendo se , 
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tornar no aspecto decisivo da sobrevivência, crescimento e desenvol 

vimento da mesma. 

A doutrina pela qual se rege a instituição, provavelmen­

te, será o melhor indicador das suas possibilidades para satisfazer 
as aspirações e expectativas da sociedade. 

2.3.3 Programas 

Os programas organizam e disciplinam os meios cornos quais 

a organização obtém o seu produtoo Reunem, portanto, a totalidade 

das atividades. ~ a doutrina convertida em ação ou projetos de a­
çao. As inovações tecnológicas e sociais que a :instituição propi­

cia se convertem em produtos e serviços concretos através dos pro -
gramas de açao. 

Os programas sao formulados como respostas a determina 

ções legais, demandas do meio, oportunidades e prioridades estabele 
cidas pelas liderançaso Devem refletir a missão inovadora da insti 
tuição. Não adianta construir novas e melhores f~cilidades físicas, 
determinar a contemporaneidade dos objetivos e estabelecer uma mo -
derna doutrina, se tudo isso não conduzir a novos programas que con 
tribuam ao propósito inovador da instituição. 

A formulação e o manejo dos programas nao se podem reali­

zar no vacuo. As características do meio, as necessidades, a dema~ 

da, os perigos potenciais e os recursos com que conta a instituição, 
têm de ser considerados. Programar, particularmente em institui­

ções inovadoras, é um processo dinâmico. Não se programa de forma 
inflexível. A liderança deve continuamente avaliar as manifesta 

ções do meio, os recursos disponíveis, as necessidades, ajustando os 
programas sempre que necessário. 

2.3.4 Recursos 

Os recursos de uma instituição abrangem uma variedade de 
elementos. Incluem os meios financeiros, equipamentos, facilidades 
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físicas e pessoal. Além destes, também estão incluídos a autorida­

de legal e o apoio político. No seu conjunto, todos os elementos ci 
tados representam os recursos ou insumos que estão à disposição da 
instituição, para que esta possa convert~losno produto, objeto da 
sua existência. 

Uma das funções principais da organização é mobilizar e 
captar recursos para, com eles, desenvolver programas que sejam com 
patíveis com a capacidade dos meios utilizados e adequados ao atin­
gimento dos objetivos perseguidos. A obtenção de recursos depende­
ra da habilidade da organização em realizar uma ação útil, para que 
os segmentos da sociedade que podem decidir ou influenciar o contro 
le dos recursos o façam favoravelmente. 

A disponibilidade de recursos adequados, por SI só, nao 
garante uma atuação institucional eficiente. Entretanto, a insufi­
ciência dos recursos limitará expressivamente o desempenho da insti 
tuição. O uso prudente, imaginativo e adequado dos recursos dispo­
níveis estimula a ação da organização. Logo, a liderança deve man~ 
jar a doutrina e os programas de tal modo que haja compatibilidade 
entre o desempenho da instituição e as possibilidade propiciadas p~ 
la disponibilidade de recursos. ~ fundamental que ao mesmo tempo e~ 
que se incremetam os recursos se obtenha e se mantenha o apoio do 

meio. 

2.3.5 Estrutura interna 

A estrutura interna de uma instituição inclui tanto os r~ 
drões formais como os informais de autoridade, a divisão e organiz~ 
ção do trabalho e os canais de comunicação. A estrutura representa 
algo mais que a estrutura organizacional por si. Inclui, também,os 
padrões de referência para resolver diferenças e divergências que , 
inevitavelmente, ocorrem com relação às políticas, prioridades e a 
locação de recursos. 

A estrutura interna deve nao só indicar as vias para que 
as idéias fluam rapidamente através da organização e recebam a aten 
ção adequada nos diferentes níveis, como também favorecer a coesao 
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interna, e estimular a valorização dos objetivos sociais e inovado­
res da instituição, por parte do seu pessoal. 

2.4 Conexões com o meio 

Uma instituição não opera de maneira isolada. Esta rela­
cionada com o meio e a sociedade; i parte de todo um complexo inst! 
tuciona1 que inclui outras organizações. 

Esman e B1aise (1966) denomin~m como conexões (linkages) 
as relações interinstitucionais e identificam quatro classes de co­
nexões: habi1itado!~~t funcionais, normativas e difusas. 

Alguns lideres estão mais interessados ou são mais efici­
entes no manejo das variáveis internas do que na condução das rela­
ções externas. Entretanto, uma administração eficiente e eficaz r! 
quer atenção simultânea ao manejo interno e ao relacionamento com a 
sociedade. 

2.4.1 Conexões habilitadoras 

Esta variável refere-se às relações com organizações, com 
grupos e indivíduos através dos quais é autorgada a autoridade le­
gal para a instituição funcionar e ter acesso aos recursos. Estão 
aqui incluídos os acordos legais que autorizam a ~xist~ncia da ins­
tituição. Um elemento importante deste tipo de conexão é a relação 
entre a instituição e as pessoas investidas de autoridade, que in -
fluenciam o estado legal da organização. Estas conexões também p~ 

dem ser usadas para proteger a instituição de elementos hostis do 
meio, assim como para garantir o acesso aos recursos durante perí~ 

dos críticos em que a instituição não está suficientemente consoli 
, 

dada para poder enfrentar, apoiada apenas na sua estrutura, as difi 
culdades advindas do meio externo. 

, Os líderes das instituições devem cuidar atentamente des-
, te tipo de relação e fortalecer as conexões habilitadoras sem, no e~ 
, tanto, deixar de desenvolver, simultaneamente, uma base interna mais 
, 
, 
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, ampla de apoio e sustentação. , , , 
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2.4.2 Conexões funcionais 

Referem-se às relações da instituição com aquelas organi­

zaçoes que lhe proporcionam os elementos indispensáveis ao seu fun­
cionamento, como também aquelas que utilizam diretamente os produ -
tos por ela gerados. Por exemplo, um órgão de pesquisa tem conexões 
~uncionais com as Universidades que lhe porporcionam os pesquisado­
res e, também, com os serviços de extensão rural e organizações de 
produtores, que usam os conhecimentos gerados pela pesquisa. 

Esman e Blaise (1966) consideram, ainda, nesta C'a'te g-oria de 
conexoes, as relações entre instituições que são competidoras reais 
ou potenciais, por desempenhar as mesmas funções e oferecer servi -
ços semelhantes. Assim, as conexões funcionais podem ser competiti 
vas ou complementares. 

2.4.3 Conexões normativas 

Trata-se das relações com as demais organizações que in­
fluenciam a forma pela qual uma instituição estabelece padrões, di­
ta normas, protege e propaga os valores da sociedade. Um exemplo é 
a influência que as organizações religiosas têm sobre as organiza -
ções de planejamento familiar. Outras organizações que, geralmente, 

, influenciam as normas que regem as instituições são as associações 
, profissionais e o próprio governo. , 
, , , , , , , , 
, , , 
, 
, 
, 

2.4.4 Conexões difusas 

Esta variável se refere às relações com indivíduos e gr~ 

pos que,apesar de não integrados à organização formal, influenciam 
a ação e posição da organização no seu meio. Ainda que estas rela 
ções sejam difusas, constituem, sem dúvida, um setor do meio ambien 
te que interessa a instituição, porque tendem a formar, a nível de 
público, o apoio político da instituição. 
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2. 5 Relações interpessoais 

As atividades que Esman e Blaise (1966) identificam como co 
nexões, referem-se ao relacionamento da instituição com o meio. En 
tretanto, conforme se viu na Figura I, existem as relações entre as va 
riáveis institucionais e as conexões com o meio. Relações estas que 
aqueles autores chamam de transações (transactions) e que têm sido i!! 
terpretadas como os contatos e interações entre os indivíduos que 
representam as diversas instituições. Em realidade são denominadas 
tran~~r.ões, tanto a influência que o meio ambiente tem sobre as va 
riãveis institucionais como, também, a influência que a instituição 
exerce sobre suas conexões com o mei~. Estas, por sua vez, referem 
-se ao contato interinstitucional entre organizações que, por suas 
funções, têm relações relevantes. As conexões não se referem aos 
contatos interpessoais, enquanto que as transações sim. As insti­
tuições de pesquisa agropecuária e extensão rural têm conexõe~ 6un­
c~ona~~ que são fundamentais para o funcionamento de ambas. Já os 
diretores desses órgãos devem manter Jt.e.e.aç.õe~ ~n.teJt.pe~~ oa~~ para via 
bilizar .tJt.an~aç.õe~ e,através do apoio recíproco, exercerem influên-
cia, promoverem mudanças políticas, conseguirem apoio, obterem 
cursos em proveito de tais organizações. 

re 

A conversão do modelo estático de desenvolvimento institu 
cional em dinâmico somente é lograda 'através das transações . 

~ falso supor que a liderança, que tem a responsabilidade 
de desenvolver e administrar a instituição, deve apenas desempenhar 
uma função exclusivamente técnica. No DesenvolvimAnto Institucio -
nal é igualmente importante ajustar os programas de ação, atualizar 
a doutrina, conduzir habilmente as relações com os grupos conexos . 
~ fundamental manejar adequadamente os dois sistemas de variáveis 
sem perder de vista o objetivo básico inovador da organização. 

A seguir, aborda-se a pesquisa agropecuária no âmbito do 
Ministério da Agricultura, envolvendo o período de 1938 a 1978. 
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PESQUISA AGROPECUÁRIA NO 
ÂMBITO DO MINIST~RIO DA 
AGRICULTURA. 
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PESQUISA AGROPECUÁRIA NO ÂMBITO DO MINIST~RIO DA AGRICUL­
TURA 

Introdução 

Neste capítulo apresenta-se de forma suscinta a evolução 
administrativa da pesquisa agropecuária brasileira. A organização 
da pesquisa aqui estudada envolve apenas aquela subordinada ou COo! 
denada pelo Ministério da Agricultura, embora outras organizações, 
durante o período, também tenham executado esse tipo de atividade. 
As informações contidas neste capítulo não são de caráter analítico, 
exceto para o caso da EMBRAPA. Procura-se relacionar os órgãos que 
foram criados e reorganizados, especialmente no período compreendi­
do entre 1938 e 1973. Neste estudo não está relacionada a Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC como órgão do Mini! 
tério daAgricultura (tran~ferida em 18/4/74 - Decreto n 9 73.960). 

Sendo o Desenvolvimento Ins ti tuc ional um processo dinâmi 
co e contínuo torna-se indispensável qua a análise das variáveis s! 
ja desenvolvida numaperspectiva temporal, identificando-se as fa 
ses da organização. No presente estudo tal exigência está contem 
pIada, visto que na evolução da pesquisa agropecuária subordinada ao 
Ministério da Agricultura ao longo do período estudado foram identi 
ficadas as seguintes fases: CNEPA, DPEA, EPE, DNPEA e EMBRAPA. 

~ prudente destacar que em nenhum momento deste estudo, o 
autor teve a preocupação de comparar tais fases através do desempe­
nho de cada uma delas. Se aparecem no texto alguns destaques, num 
determinado momento da vida organizacional da pesquisa agropecuária 
federal, isto não significa que se esteja tentando forçar uma compa 
ração entre o período anterior à criação da EMBRAPA e o momento a 
tual. 

3.2 Síntese histórica (1) 

(1) 

A ação governamental no sentido de estabelecer e organi-

A síntese aqui apresentada está baseada na Proposta para formu 
la ão de um sistema setorial dees uisa a ro ecuãria. EMBRAPA 
Serle e ocumentos lClalS n s. autor assessorou o gr~ 
po de trabalho que elaborou o citado documento. 
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zar a atividade de pesquisa e experimentação agropecuárias no País te 
ve origem no século XIX, quando o Governo Imperial criou, entre 1859 
e 1887, alguns institutos de agricultura em determinadas regiões do 
território nacional. Com exceção do Instituto Bahiano de Agricultu­
ra, que em 1875 deu origem ã Imperial Escola Agrícola da Bahia, do 
Liceu Riograndense de Agronomia e Veterinária criado em 1883, atual 
Paculdade de Agronomia "Eliseu Maciel" de Pelotas, Rio Grande do Sul, 
e da Estação Agronômica Nacional, criada em 1887 e transferida para 
o governo estadual com o nome de Instituto Agronômico de Campinas, 
São Paulo, os demais institutos criados não conseguiram manter condi 
ções que lhes assegurassem a sobrevivência, o crescimento e a expan-
são organizacional. 

, No período compreendido entre 1909 e 1937, o governo fede­
, ral desenvolveu novos esforços com intuito de promover e fortalecer , , , , , , , 
, 
, , 
• 
• , 
• , 

a pesquisa agrícola, em face do estabelecimento de novas condições 
advindas do exterior e da marcante importância da agricultura no co~ 

texto da economia global do país. Desenvolveram-se as primeiras ma 
nisfestações no sentido de ser criado um órgão central com jurisd! 
ção nacional para coordenar e executar as atividades de pesquisa a -
gropecuária, sob a administração do Ministério aa Agricultura. 

Para dar um respaldo mais científico ã agricultura foram 
criados, junto ao Ministério da Agricultura, os Institutos de Quími­
ca Agrícola e o Biológico de Defesa Animal, os quais entraram em fun 
cionamento no período de 1918 a 1920. Ambos constituem o marco de re 
ferência de instituições específicas para a pesquisa agrícola, a 
vel federal. 

, Com a administração de Juarez Távora - 1932 a 1934 - o Mi 
, nisterio da Agricultura ganhou um impulso considerável em termos de , , , 
, 
, 
, 
, 
; 
, 
, 
, 

reforma, destacando-se as mudanças introduzidas na estrutura do ór -
gão da pesquisa agropecuária, segundo Wahrlich (1975). 

Ainda que o período de análise tenha sido 1938-l978,julgo~ 
-se conveniente fazer alguma referência, embora de forma resumida,s~ 
bre a forma como esteve organizada a pesquisa agropecuária no Minis­
tério da Agricultura, de modo particular no início da década de trin 
ta. 
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A reforma geral do Ministério da Agriculturà em 1934 (2), 

fixa a estrutura do órgão COJil base nos três ramos da natureza: mineral, 

vegetal e animal. Com a medida criavam-se os Departamentos Nacio­
nais da Produção Mineral, da Produção Vegetal e o da Produção Ani -
mal. 

De modo singular, na área vegetal e animal essa nova e~ 

trutura fortaleceu a pesquisa agropecuária no âmbito do órgão mini~ 
terial, em razão de que nos dois departamentos estavam inseridos dl 
ferentes serviços ou órgãos, que, sob a direção do chefe de depart! 
mento, proporcionavam uma melhor interação. Veja-se que sob uma únl 
ca chefia, o Departamento Nacional de Produção Vegetal contava com 
os seguintes órgãos: Diretoria Geral; Instituto de Biologia Vege­
tal; Instituto de Química Agrícola; Serviço de Fomento da Produção 
Vegetal; Serviço de Defesa Sanitária Vegetal; Serviço de Plantas Tê~ 
teis; Serviço de Fruticultura; Serviço Técnico do Café e Diretoria 
do Ensino Agrícola. Quanto ao Departamento Nacional de Produção A­
nimal estava integrado por: Diretoria Geral; Instituto de Biologia 
Animal; Serviço de Defesa Sanitária Animal; Serviço de Inspeção em 
Produtos de Origem Animal; Serviço de Caça e Pesca e Escola Nacio­
nal de Veterinária. 

A consolidação das reformas organizacionais da pesquisa a 
grícola ocorreu no período de 1938 a ~972. 

Em 1938 foi criado o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 
Agronômicas - CNEPA - englobando Escolas de Agronomia e Veterinári~ 
na área do ensino, e uma rede de Institutos de Experimentação, Eco­
logia Agrícola, Química e Oleoso Logo a seguir o CNEPA sofreu re 
formulações de base, quando foram consolidadas as instituições de e!! 
sino e pesquisa. Nesta última área foi criado, em 1943, o Serviço 
Nacional de Pesquisas Agronômicas - SNPA - com o objetivo de atuar 
na área de pesquis~fitotécnicas e tecnológicas. Em 1962, com a n~ 
va reorganização administrativa do Ministério da Agricultura, foi 
criado o Departamento de Pesquisa e Experimentação Agropecuária-DPEA, 
sendo o extinto o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas­
CNEPA, o que resultou na descentralização e conseqüente autonomia 

(2) Decreto n 9 23.979, de 8 de março de 1934. 
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f das Universidades RuraisQ , 

, 

Em 1968, nova reformulação ocorreu no Ministério da Agricul 
tura. O Departamento de Pesquisa e Experimentação Agropecuária 
DPEA, passou a chamar-se Escritório de Pesquisas e Experimentação 
EPE. Posteriormente, em 1971, nova reformu1ação organizacional do 
Ministério da Agricultura permitiu a criação do Departamento Nacio­
nal de Pesquisa e Experimentação Agropecuária - DNPEA. 

Finalmente, em 1972, o Governo procedeu a uma reforma subs 
tancia1 na organização e estrutura da pesquisa agrícola executada ! 
través do Ministério da Agricultura e efetivada com a criação da Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropec~ária - EMBRAPA. 

• 3.3 

• 
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas - CNEPA 

, , , 
• • , , 
, , 
, 
~ , , , , , , , 
, 
, , , , , , 
, 

O Governo Federal, com o intuito de fortalecer e ordenar as 
atividades de ensino e pesquisa agrícolas, criou, junto ao Ministé­
rio da Agricultura, o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômi 
cas - CNEPA (3). Este, sob uma administração unificada, tinha a fi 
nalidade precípua de ministrar o ensino agrícola e veterinário; pl! 
nejar e executar, coordenar e dirigir as pesquisas agronômicas no 
País. 

Para desempenhar suas funções na área de ensino, o CNEPA es 
teve constituído, até 1943, pela Escola Nacional de Agronomia,pela E~ 
cola Nacional de Veterinária e pelos Cursos de Aperfeiçoamento, Esp! 
cialização e Extensão. 

Na área específica da pesquisa e experimentação agronômi -
cas, o órgão esteve apoiado, até aquele ano~ no funcionamento do Ins 
~ituto de Experimentação Agrícol~,do Instituto de Ecologia Agríco1a~ 
do Instituto de Química Agrícola e Instituto de 01eos. 

Além destes, o Instituto Agronômico do Norte com sede em 
Belém- Pará,foi o primeiro órgão regional de pesquisa criadojunto ao 
CNEPA (4). 

(3) Decreto-lei n 9 982, de 23 de dezembro de 1938, 
(4) Decreto-lei n 9 1.245, de 4 de maio de 1939. 
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As atividades locais de pesquisa eram desenvolvidas atra­
vés de uma rede de estações e campos experimentais, localizados em 
diferentes unidades da federação. A coordenação dessas atividades e 
ra executada pelos órgãos centrais e institutos regionais. 

, Em 1943 ocorreu a reestruturação do CNEPA (5). Entretanto, 
, a organização definitiva só foi possível com o regimento baixado pelo 
, Decreto n 9 16.787, de 11 de outubro de 1944. , 
, 
, 
, , , , , 

Nessa reformu1ação foram consolidadas as instituições de e~ 
sino e pesquisa. Estabeleceu-se a Universidade Rural e criou-se o 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas - SNPA, para coordenar as 
pesquisas fitotécnicas e tecnológicas no âmbito do Ministério da Agr! 
cultura. 

, A rede nacional de experimentação agrícola foi expandida 
, com a criação dos seguintes institutos regionais: Instituto Agronômi 
, co do Sul, Instituto Agronômico do Oeste e Instituto Agronômico do 

, Nordeste~ todos através do Decreto-Lei n9 6.155,de 30/12/1943. , 
, Em função da criação desses novos institutos regionais, de 
, senvo1veu-se ação no sentido de instalar diversas estações e campose~ 
, perimentais no território nacional. , 
, O SNPA cumpunha-se dos órgãos seguintes: 

• , , 
• , 

Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas; 
Instituto de 01eos; 
Instituto de Fermentação, e 
Instituto de Química Agrícola. , , , , , 

, 

Além dos órgãos citados, existiam serviço médico, superi~ 

tendência de edifícios e parques, serviço de administração e bib1io 

, , 

teca. 

~ interessante observar que, durante o período 

, (5) Decreto~lei n 9 6.155, de 30 de dezembro de 1943, 

, 

1938 a 
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1962, o CNEPA nao conseguiu retirar do Departamento Nacional de Pr~ 

dução Animal - DNPA (6) a prerrogativa que lhe autorizasse assumir, 
a nível nacional, a responsabilidade de coordenar e executar pesqui 
sa na área animal, Essa situação dual de pesquisa dentro do pró 
prio Ministério parece ter retardado o processo de institucionaliz! 
ção do órgão responsável pelas atividades de pesquisa agropecuária 
no âmbito federal, além de acarretar custos mais elevados, tanto na 
administração como na própria execução das atividades do CNEPA e 
SNPA. 

Em meados de 1962 foi instalada, em regime compulsório, a 
obrigatoriedade de ser realizada anualmente, pelo SNPA,aReunião Br! 
sileira dos Diretores da Pesquisa Agronômica Federal, com a finali-
dade de proporcionar condições para estabelecer e discutir normas 

, comuns de trabalho técnico e administrativo para a pesquisa agronª 
, mica federal CMi.nistério da Agricul tura, 1962). , , , , 
, 
• , 
, , 
, , , , , , , , 
• , , , , 
, , , 
• 

A característica marcante do CNEPA foi a experiência em 
que se procurou associar ensino e pesquisa, sob uma única adminis -
tração. 

3.4 Departamento de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias -

DPEA 

Em 1962, o Poder Executivo solicitou ao Congresso Nacio­
nal uma legislação especial com a finalidade precípua de adequar a 
estrutura do Ministério da Agricultura às reais necessidades da a­
gropecuária brasileirao 

Com a decretação das Leis Delegadas (Guerra e Placer, 
1966) verificou-se uma reformulação na estrutura do Ministério da 
Agricultura, atingindo tanto a administração direta como os diver 
sos órgãos vinculados. 

Pela Lei Delegada n 9 9, de 11 de outubro de 1962, o Mini~ 
tério foi reorganizado, criando-se com a extinção do SNPA, o Departame!!, 

(6) Ver Decreto n9 20.504, de 24 de janeiro de 1946, que aprova o 
Regimento do Departamento Nacional de Produção Animal. 
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to de Pesquisas e Experimentação Agropecuária - DPEA, cuja finali 

dade era de reunir, sob a mesma administração e orientação aspesqu! 
sas de natureza vegetal e animal. 

o Departamento, então criado, absorveu as atividades de 
pesquisa zootécnica e veterinária que anteriormente vinham sendo ~ 
xecutadas pelo Departamento Nacional de Produção Animal - DNPA, a 
través dos Institutos de Zootecnia e de Biologia Animal, os quais 
foram extintos pela referida Lei Delegada. 

Com a criação do DPEA, as Universidades Rurais tornaram­
-se autônomas, desaparecendo a coordenação única que disciplinava 
as atividades de ensino e pesquisa na órbita do Ministério da Agr! 
cultura. O CNEPA e SNPA foram extintos e se iniciou,através do 
DPEA, nova etapa na busca da institucionalização da pesquisa agro­
pecuária brasileira. 

Para desempenhar suas atribuições o DPEA tinha a seguin­
te estrutura: 

a) Diretoria Geral 

b) Orgãos Centrais de Coordenação 

~ Divisão de Fitotecnia 

- Divisão de Zootecnia e Veterinária 

- Divisão de Pedologia e Fertilidade do Solo 

- Divisão de Tecnologia Alimentar 

c) Institutos Especializados 

- Instituto de Oleos 
- Instituto de Fermentação 

d) Institutos Regionais 

- Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuá -
rias do Norte - IPEAN, com sede em Belém, Pará 
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- Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 
do Nordeste - IPEANE - com sede em Recife, Pernambuco 

- Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 
do Leste - IPEAL, com sede em Cruz das Almas, Bahia 

- Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 
do Centro-Oeste - IPEACO, com sede em Sete Lagoas, Mi 
nas Gerais 

- Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 
do Centro-Sul - IPEACS, com sede em Itaguaí, Rio de 
Janeiro 

- Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias 
do Sul - IPEAS, com sede em Pelotas, Rio Grande do 
Sul. 

Tanto os Institutos Especializados como os Institutos R,!:. 
gionais pertencentes ao DPEA dispunham de uma rede de estações e 
campos experimentais localizados nos Estados e Territórios, com a 
finalidade de desenvolver atividade de pesquisa que, a partir de 
1962, começaram a obedecer a programas prioritários voltados basi 
camente para a produção de alimentos, produção de divisas (expor~ 

tações) e substituição de importação. 

3.5 Escritório de Pesquisas e Experimentação - BPE 

A Reforma Administrativa Federal implantada através do 
Decreto-lei n 9 200, de 25 de fevereiro de 1967, não foi benéfica, 
no início, para a vida organizacional da pesquisa agropecuária br! 
sileira. que na época se defrontava com uma gama de problemas de 
natureza técnico-administrativa (Menezes, 1970). 

O Ministério da Agricultura em fevereiro de 1968 (7) t~ 

ve definida a sua estrutura básica; entretanto, o seu regimento só 
foi aprovado em 1969 (8). O DPE~ passa a denominar-se Escritório 
de Pesquisas e Experimentação - EPE. Suas divisões técnicas fo~ 

ram transformadas em equipes técnicas centrais. 

Para atender ao objetivo fundamental de ser o órgão cen 

(7) Decreto n9 62.162, de 23 de fevereiro de 1968. 
(8) Decreto n 9 64.068, de 7 de fevereiro de 1969. 
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traI normativo de programaçao e análise de pesquisa e experiment! 
ção apropecuárias, tendo a sua direção a missão de coordenar os 
trabalhos de pesquisas com plantas, animais, solos e tecnologia 
dos produtos agrícolas, o EPE teve sua estrutura formada pelos se 
guintes órgãos; 

a) Diretoria Geral, incluindo Assessoria Técnica, Setor 
de Relações de Pesquisa Agropecuária, Setor de Aper­
feiçoamento de Pessoal Técnico, Setor de Estatística 
Experimental e Análise Econômica, e do Setor de Exp! 
diente 

b) Equipes Centrais 

Equipe de Fitotecnia 
Equipe de Engenharia Rural 
Equipe de Pedologia e Fertilidade do Solo 
Equipe de Tecnologia Agrícola 
Equipe de Zoopatologia 
Equipe de Zootecnia 

c) Institutos Tecnológicos 

Instituto de Tecnologia de Bebidas 
Instituto de Tecnologia de Oleos 
Instituto de Tecnologia Agrícola e Alimentar 

A rede de institutos regionais do EPE esteve formada p! 
los órgãos regionais do ex-DPEA, acrescida do Instituto de Pesqui 
sas e Experimentação Agropecuárias da Amazônia Ocidental, com se 
de em Manaus, Amazonas; Instituto de Pesquisa e Experimentação A­
gropecuárias Meridional L com sede em Curitiba, Paraná; e Instit~ 

to de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Oeste, com sede 
em Campo Grande, Mato Grosso. A rede de estações experimentais 
foi ampliada em função da criação dos novos Institutos Regionais. 

A expansão que se verificou com a criação desses três 
novos institutos e equipes técnicas trouxe sérios problemas técni 
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co-administrativos para a Direção Geral do EPE, especialmente PO! 
que não foram criados de imediato os cargos de diretores para as 
novas unidades. Algumas equipes centrais não chegaram a ser ins­
taladas e três Institutos Regionais continuaram a funcionar ape -
nas com urna estrutura semelhante àquela de uma estação experime~ 

tal, com a deficiência de recursos humanos e financeiros para a­
tender suas novas atribuições como órgão regional. 

A transferência da Diretoria Geral do EPE para Brasília 
foi efetuada em precárias condições, em março de 1970. Junto aos 
órgãos centrais do Ministério da Agricultura,. que na época j á fu~ 

cionavam na Capital Federal, a Direção do EPE desenvolveu esfor -
ços no sentido de assegurar a sobrevivência da instituição encar­
regada da pesquisa agropecuária no País. Talvez se possa caract! 
rizar que a reformulação implantada na pesquisa agropecuária na 
quela época, com base no Decreto n 9 200, tenha deixado um saldo m.2, 
desto de resultados, apenas tendo como destaque a mudança de sigla 
do órgão, isto é , de EPE para DNPEA. 

3.6 Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária - DNPEA 

o Decreto n 9 68.593, de 6. de maio de 1971, modificou 
, mais urna vez a estrutura básica do Ministério da Agricultura, com 
, a finalidade de ajustar o órgão à filosofia da Reforma Administra 
, tiva explicitada pelo Decreto-lei n9 200. , 
., 
, 
, 
• , 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

Portaria Ministerial (9) aprovou os Regimentos Internos 
de diversas dependências da Administração Direta do Ministério da 
Agricultura. A nova denominação do órgão responsável pela coord~ 
nação e execução da pesquisa agropecuária passou a ser o Departa­
mento Nacional de Pesquisa Agropecuária - DNPEA, em substituição 
ao EPE que foi extinto. 

o DNPEA teve sua estrutura organizacional como segue: 

a) Diretoria Geral 

(9) Portaria Ministerial n9 454, de 15 de dezembro de 1971. 
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- Equipe de Estatística Experimental e Análise Econômica 
- Equipe de Documentação e Divulgação Científica 

b) Divisões Técnicas 

- Divisão de Pesquisa Pedológica 

- Divisão de Pesquisa Fitotécnica 
- Divisão de Pesquisa em Engenharia Rural 
- Divisão de Pesquisa Zoopatológica 

- Divisão de Pesquisa Zootécnica 

- Divisão de Pesquisa em Tecnologia Agrícola 

c) Orgãos Descentralizados 

- Centro de Tecnologia Agrícola e Alimentar 
- Nove Institutos de Pesquisa Agropecuária Regionais, an 

teriormente citados na estrutura do ex-EPE. 

o DNPEA foi caracterizado como órgão central de direção s~ 
perior com a finalidade de, através de seus órgãos específicos,p1~ 
nejar, programar, coordenar, controlar e avaliar as atividades re­
lativas a: 

- pesquisa pedológica ; 
- pesquisa fitotécnica; 
- pesquisa zootécnica; 
- pesquisa zoopatológica; 
- pesquisa de engenharia rural; 
- pesquisa de tecnologia agrícola; e 
- transferência de tecnologia. 

Todas essas atividades seriam executadas através de sua es 
trutura descentralizada, cobrindo praticamente todo o território 
nacional. 

., A existência do DNPEA, embora curta, foi marcada por acon-
, tecimentos relevantes, que proporcionaram condições para a criação 
, da EMBRAPA (10) em 1972. Tais acontecimentos serão obj eto de análise ., 
., (10) Lei n 9 5.851, de 7 de dezembro de 1972. 



, 
, 
, 
• , 
, 
, , 
, , 
, , , 
, 
, , 
, 
, 
, , 
, , 
, 
, 
, , 
• , 
, 
, , 
, , 
• , 
, , 
, 
, , 

42 

mais detalhada no Capítulo IV desta monografia. Embora criada a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, em 1972, o 
DNPEA só foi extinto ao término do ano de 1973, através do Decre­
to n 9 73.389, de 31 de dezembro de 1973. 

3.7 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA 

A tradicional participação do Estado na sociedade, em a 
tividades como segurança, relações exteriores, justiça, função r! 
gu1adora, foi no século XX substancialmente alterada, com a inco! 
poraçãode novas áreas de intervenção estatal nas atividades so­
ciais, políticas e econômicas. Este acontecimento é mais acentua 
do nas economias em fase de desenvolvimento, embora seja constata 
do também na França e Itália. 

No Brasil, tem sido constante nas últimas décadas a pr! 
sença cada vez maior do Estado em diversos setores da atividade e 
conômica e social, tendo em vista substituir ou complementar, em 
alguns casos, a débil participação do setor empresarialprivadon~ 
que1as áreas de pequenos atrativos ou de lenta maturação de inve! 
timentos financeiros, mas de grande interesse para a coletividade 
e para o desenvolvimertto do País" 

A orientação tem sido no sentido de fortalecer a admi -
nistração indireta, especialmente através das empresas públicas , 
fundações e autarquias, as quais são dotadas de dispositivos 1e 
gais que, teoricamente, lhes porporcionam maior autonomia adminis 
trativa e financeira, embora na realidade tal fato não venha a -
contecendo no País, salvo exceções. 

Uma das áreas típicas da necessidade da presença do Es 
tado como incentivador de um desenvolvimento acelerado e urgente 
é a de Ciência e Tecnologia, notadamente aquela voltada para o 

, setor agrícola. A realidade brasileira e a importância crescente 
, da agricultura dentro desse contexto, absorvendo pressões cada vez 
, maiores provenientes da ambiência externa, estimularam o Governo , 
, 
, , 
, 



, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, , 
, , 
li' , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
., 
, 
, 
., , 
, , 
, 
, , 
, , 
, 
, , 
, , 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 

43 

a proporcionar a organização e desenvolvimento de um sistema de 
pesquisa agropecuária, moderno, ágil e flexível, compatível com os 
grandes empreendimentos nacionais, e capaz de dar resposta a cur­
to e médio prazos, às necessidades decorrentes do desenvolvimento 
do setor primário. 

A ação governamental para atender a esse objetivo se 
cristalizou através da criação, em 1972, da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, vinculada ao Ministério da Agri­
cultura, à qual foi cometido o encargo de coordenar e executar as 
atividades de pesquisa agropecuária no País. 

Estudos efetuados (Ministério da Agricultura, 1971) ob 
jetivando identificar os principais obstáculos que se antepunham 
ao desenvolvimento organizacional da pesquisa agropecuária brasi­
leira ofereceram as diretrizes básicas que cu~minaram com a refo! 
ma do sistema nacional de pesquisa agropecuária, no decorrer do ! 
no de 1972. A ação mais destacada nesse processo esteve caracte­
rizada pelo empenho pessoal do então Ministro da Agricultura ProL 
Luiz Fernando Cirne Lima que, na opinião do autor, constituiu- se 
na figura dominante para a criação da EMBRAPA. 

Através do dispositivo legal (11) o Congresso Nacional 
autorizou o Poder Executivo a instituir uma empresa pública sob a 
denominação de Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EM -
BRAPA. 

Em março de 1973, a E~BRAPA teve seus estatutos aprova­
dos (12)e a incumbência de absorver o Departamento Nacional de Pes 
quisa Agropecuária - DNPEA. 

A EMBRAPA constitui-se numa empresa pública com person! 
1idade jurídica de direito privado, patrimônio próprio e autono -
mia administrativa e financeira, nos termos do art. 59, item lI, 
do Decreto-lei n9 200, e art. 19 do Decreto-lei n9 900, de 29 de 
setembro de 1969. 

(11) Lei n9 5 .. 851. de 7 de dezembro de 1972. 
(12) Decreto n9 72.020.de 28 de março de 1973. 
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A sede e fôro da Empresa acham-se localizados na Capi tal 

Federal, Brasília - DF, podendo para o bom desempenho de suas fi­
nalidades manter, em qualquer ponto do território nacional, órgãos 
regionais ou locais destinados à pesquisa, desenvolvimento de tec 
nologia e experimentações agropecuárias • 

, De acordo com a lei que a criou e com os novos estatu-
, tos aprovados pelo Decreto n 9 75.374, de 14/02/78, a EMBRAPA é u 
, ma organização que tem por principais objetivos: ., 

" , 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

I planejar, supervlslonar, orientar, controlar e e 
xecutar ou promover a execução de atividades de 
pesquisa agropecuária, com o objetivo de produzir 
conhecimento e tecnologia a serem empregados no d~ 
senvolvimento da agricultura nacional; 

11 - apoiar técnica e administrativamente os órgãos e 
entidades do Poder Executivo, ou organismos a ele 
vinculados, com atribuições de formulação, orien­
tação e coordenação da política de ciência e tec­
nologia relativa ao setor agrícola; 

111 - estimular e promover a descentralização operativa 
referente às atividades de pesquisa agropec~ária 

de interesse regional, estadual e local, mediante 
integração com organismos de objetivos afins atu­
antes naquelas áreas, em relação aos quais exerc~ 
rá ação de caráter essencialmente normativo, pro­
gramático, de coordenação, acompanhamento e ava -
liação; 

IV - exercer a coordenação técnica dos programas e pr~ 
jetos de pesquisa agropecuária, cuja execução en 
volva a atuação técnico-administrativa ou a coop~ 
raçao financeira de órgãos e entidades da adminis 
tração federal, direta ou indireta, tendo em vis­
ta a compatibilização: 
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a) das atividades de pesquisa agropecuária com os 
objetivos e metas centrais do Governo, estabele­
cidos no Plano Nacional de Desenvolvimento e, em 
forma particular, com as prioridades constantes 
do Plano Setorial de Agricultura e Abastecimento; 

b) de programas e projetos relativos à pesquisa a -
gropecuária, em cuja execução esteja prevista a 
participação técnico administrativa ou a cooper! 
ção financeira de órgãos e entidades da adminis­
tração federal, direta ou indireta, visando a e­
lidir a duplicidade desnecessária de atividades 
e evitar a conseqUente fragmentação de recursos 
humanos, técnicos e financeiros. 

Com a criação da EMBRAPA., ampliaram-se as condições p! 
ra que a pesquisa agropecuária fosse beneficiada com as vantagens 
da maior descentralização executiva. A razão fundamental de tal 
exigência justifica-se em virtude de que a diversificação ecológi 
ca do Brasil exige, para um mesmo produto, padrões tecnológicos di 
ferentes para as diversas ~reas de uma mesma região. Resumindo, 
concluiu-se que a dimensão do território nacional, e a heteroge -
neidade das condições prevalentes nas suas diferentes regiões, r~ 

duz a capacidade efetiva do governo federal de assumir a respons! 
bilidade de programar e executar diretamente os trabalhos de pes­
quisa agropecuária no Paíso 

Em razão da lei que criou a EMBRAPA, atribuindo-lhe fun 
çoes de execuçao e de coordenação da pesquisa agropecuária no Bra 
sil, a Empresa estabeleceu uma ação executiva visando atingir os 
objetivos estabelecidos nos seus Estatutos. 

Como medidas que possam identificar mudança e inovação 
organizacional da EMBRAPA em relação às instituições anteriores , 
pertencentes a ~dministração direta do Ministério da Agricultura, 
destacou-se, fundamentalmente, a adoção do Modelo Institucional de 
Execução da Pesquisa Agropecuária e o Sistema de Planejamento da 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 1974). Além dessas medidas, vale 
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li' destacar o enfoque sistêmico, o plano de cargos e salários e a cap! 
, citação de recursos humanos na Empresa. Tais medidas foram tam-
li' bém adotadas pelas Empresas Estaduais de Pesquisa Agropecuária. , 
, O l'nodelo i.nstitucional da EMBRAPA contempla duas linhas 
, fundamentais de atuação: , 
, 
., 
., , 
, 
, 
, 
li' , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
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, 
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a) açao direta de execução através dos órgãos des­
centralizados: Centros Nacionais de Pesquisas de Pr~ 

dutos, Centros de Recursos, Serviços, Unidades de E­
xecução de Pesquisa de Âmbito Estadual - UEPAE e Uni 
dades de Execução de Pesquisa de Âmbito Territorial­
UEPAT. (13) ; 

b) ação coordenadora, de natureza programática. no! 
mativa, de acompanham'ento e de avaliação, em relação 
a atividade de pesquisa agropecuária executada por o~ 
tras instituições públicas e privadas, com o apoio fi 
nanceiro da EMBRAPA ou de outros organismos governa­
mentais. Nesta categoria estão incluídas as Empresas 
Estaduais de Pesquisa Agropecuária, os Programas In 
tegrados, universidades e órgãos pertencentes a ini­
ciativa privada(14). A participação da EMBRAPA caract! 
riza-se através de convênios celebrados com os Esta­
dos e Territórios. Tais convênios dão origem a um 
programa integrado de pesquisa, onde se define a par 
ticipação do Estado ou Território e da EMBRAPA. 

Quanto ao Sistema de Planejamento da Pesquisa Agropecu~ 
, ria, foi introduzido na EMBRAPA como um processo interparticipa-
, tivo de pesquisadores e produtores. Tem como base as pOlíticas de 
, tecnologia e desenvolvimento'econômico e social do governo, obse! 
, vando a importância relativa de produtos e áreas prioritárias de , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

(13) Ver relação das unidades descentralizadas da EMBRAPA através 
do Anexo n9 2. 

(14) A relação da ação coordenadora da EMBRAPA também aparece no 
Anexo n9 2. 
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investigação, bem como evitando a duplicação de esforços e a frag-
mentação de recursos . 

o sistema prevê, pois, uma concentração de funções liga­
das ao estabelecimento de diretrizes básicas para a execução da pe~ 
quisa agropecuária nacional com vistas ã definição de objetivos e 
respectivas ações específicas a eles pertinentes, à decisão sobre os 
ins t rumentos e me ios a serem ut i I i z ados e à aval iação dos resul tR.do s . 
Tra ta- se. as 5 im, de um cons tante proces 50 de conso I idação- revi são- con­
sol idação, que adequa o planej amento às novas condições do ambiente. 

Além disso, a pesquisa agropecuária foi pragma ticamente di. 
recionada para produtos e áreas prioritárias de real significância 
para a economia do país, de acordo com planos indicativos dessas 
prioridades, inicialmente levantados e consolidados pela Empresa. 

o sistema de planejamentQ da EMBRAPA é operacionalizado a 
través de figuras essenciais como subprojetos, projetos (por produ­
to ou área de pesquisa) e programas, estabelecidos ã níveis local, 
estadual, regional e nacional. O subprojeto de pesquisa é a figura 
substantiva do planejamento sob o ponto de vista operacional, elab~ 
rado diretamente pelo pesquisador e pode contar com a participação 
do usuário, como uma manifestação da realidade ou pressão do ambie~ 
te exterior. O subprojeto é um instrumento de âmbito institucional 
ou local e se desenvolve na unidade de pesquisa. Cada subprojeto é 
selecionado tendo em vista sua contribuição para os objetivos rela­
cionados a um produto ou área de atividade. O conjunto de subproj~ 
tos assim selecionado consubstancia um projeto de pesquisa. Por ou 
tro lado, o conjunto de projetos compõe o programa da unidade, esta 
do ou região. 

, Finalmente, o conjunto de todos os programas estaduais de 
, pesquisa, ou regionais se for o caso, integra o Programa Nacional de -, Pesquisa Agropecuária - PRONAPA - que e anualmente revisado e es -
, truturado com base na experiência anterior, pois toda a programaçao 
, técnica é elaborada para um período de dois anos. , 
, O processo de planejamento da pesquisa formalizou-se por 

, uma série de instrumentos, cuja interrelação e seqUência na elabora 
, çao permitem manter a necessária unidade e coerência de processos , 
, 
, 
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normativos para a própria Empresa, e indicativos para os órgãos não 
pertencentes ã EMBRAPA. 

Estes instrumentos sao os seguintes: 

- Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 
- Orçamento Plurianual de Investimentos; 
- Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 
• Plano Indicativo para a Pesquisa Agropecuária; 
- Programa Nacional de Pesquisa Agropecuária i 
- Orçamento - Programai 
- Subprojeto. 

~ facultado à EMBRAPA desempenhar suas atividades median­
te convênios, contratos ou outros instrumentos jurídicos com entid! 
des públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacio 
nais. 

A EMBRAPA ê administrada por uma Diretoria Executiva, co~ 
posta de um Presidente e três Diretores, estes sem designação esp~ 
cífica. Todos os membros são nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca, mediante escolha entre técnicos brasileiros de nível universi­
tário, com comprovada experiência administrativa ou notórios conhe 
cimentos das atividades desenvolvidas pela EMBRAPA. ~ prevista a 
recondução dos membros da Diretoria Executiva. 

, No próximo capítulo é feita a análise das principais variá 
, veis que compõem o universo institucional. , 
, 
, 
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ANÃLISE DAS VARIÃVEIS 
QUE COMPOEM O UNIVERSO 
INSTITUCIONAL 
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4 
ANÁLISE DAS VARIÁVEIS QUE COMPOEM O UNIVERSO INSTITUCIONAL 

4.1 Introdução 

Neste capítulo tem-se como objetivo declarado a identifl 
cação de eventos relevantes que possam evidenciar a evolução admi­
nistrativa da pesquisa e experimentação agropecuárias subordinada 
ao Ministério da Agricultura, no período de 1938/1978. 

Para atingir ao propósito utilizou-se o universo instit~ 
cional identificado no modelo teórico, j á mencionado de Esman e Blal 
se (1966). A análise tem como referência o desempenho das variá -
veis institucionais - 1id~rança, doutrina, programa, recursos e es­
trutura interna. No tocante is conexões com o meio e relações. ou 
transações, far-se-ão abordagens gerais, sem a pretensão de uma a­
nálise mais aprofundada, devido às limitações das informações dis­
poníveis, além do fator tempo. 

As afirmações contidas na análise estão baseadas nas en 
trevistas mantidas com ex-diretores da pesquisa agropecuária fede 
ral (ver Anexo n9III), na consultá a documentos oficiais relaciona­
dos na bibliografia, além da experiência do próprio autor. 

4.2 Liderança 

, A liderança geralmente se caracteriza pela presença de fi. 
, guras centrais e dominantes. Também pode ser um processo coletivo 
, no qual são atribuídas diversas funções aos membros de um grupo di 
, retivo , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

Esta última situação foi a mais corrente nas diversas fa 
ses das pesquisa ,agropecuária no Brasil. No entanto, o que agrav~ 
va a si tuação é que a mesma se consolidava mais em conseqUência da 
falta de meios e flexibilidade para dispor de recursos humanos ca-
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pacitados do que em decorrência de uma tendência centralizadora ou 
mentalidade dominante dos dirigentes da pesquisa. 

o relatório do grupo que propôs a criação da EMBRAPA 
identificou que a estrutura técnico-administrativa da pesquisa agr2 
pecuária não oferecia condições essenciais para proporcionar deci -
sões oportunas, emprego eficiente dos recursos técnicos e humanos, 
flexibilidade e o dinamismo que devem caracterizar esse sistema, e! 
pecialmente considerando as necessidades do desenvolvimento da agr2 
pecuária nacional. 

Enfatizava, também, que as atividades de coordenação e de 
comunicação, a nível nacional, regional e local, em geral se reves­
tiam de caráter precário, funcionando quase sempre na base "ad hoc". 
Situação esta que se agravava tendo em vista o elevado grau de pul­
verização institucional e a incapacidade do Ministério da Agricult~ 
ra de exercer uma efetiva coordenação a nível nacional e/ou regio -
naI. 

Este panorama era também convulsionado pela instabilidade 
acentuada dos dirigentes dos órgãos de pesquisa, muitas vezes subs­
tituídos de forma intempestiva e por razões que muito pouco ou nada 
tinham a ver com a própria pesquisa ou com um processo normal de r~ 

novação de liderança institucional. Em algumas épocas o paternali! 
mo político-partidário exerceu influência negativa na designação dos 
dirigentes da pesquisa agropecuária a nível federal. 

o diagnóstico já citado, anterior ao advento da EMBRAPA, 
também destaca que a escassez de pessoal de liderança para a admi -
nistração da pesquisa a nível nacional, regional, e mesmo a nível de 
estações experimentais, foi um fator importante no sentido de reta~ 
dar a consolidação de uma eficiente estrutura de pesquisa agropecu~ 
ria. 

, Progressivamente, a situação tendeu a se agravar pela in~ 
, xht~ncia de uma política salarial que permitisse ao sistema fede -
, ralde pesquisa competir no mercado de trabalho, tanto com organis -
, mos regionais de pesquisa como com outras instituições de desenvol­, 
, 
, 
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vimento, especialmente as do setor privado ou da administração indi 
reta, e das universidades. Além do que ocorriam fortes limitaçõesp! 
ra a designação de pessoal de direção técnica ou administrativa, nos 
vários níveis, visto que era imprescindível a condição de servidor 
público regular. 

Estas e outras dificuldades relacionadas coma liderança na 
pesquisa agropecuária brasileira provocaram uma debilidade acentuada 

, no que se refere aos aspectos doutrinários da própria pesquisa. con 
, formt se verá a seguir. 
~ , 
• , , , , , , 
• , 

4.3 Doutrina 

A inexistência de diretrizes claramente explicitadas tem si 
do uma constante na pesquisa agropecuária brasileira. Justamente a 
ausência deste instrumento de planejamento é que dificulta a in 
dicação clara, aos seus executores, das prioridades relacionadas com 
regiões ou produtos de interesse econômico e social, diretamente vin 
cu1ados às políticas de desenvolvimento do País • 

, A falta de uma clara explicitação da base doutrinária ou 
, linha de ação pode levar à falta de consenso entre dirigentes e pe! 
, quisadores em torno de objetivos do órgão, além de dificultar a sua 
, coesão interna e de prejudicar a imagem da instituição. 

, 
, , 
, , 
, 

Bello (1970) ê de opinião que um órgão de pesquisa agríco­
la. de modo particular em sua fase de consolidação, necesstta desen­
volver ações para criar uma imagem positiva no meio externo. A org! 
nização deve motivar e capacitar o pessoal em todos os níveis. exec~ 
tar atividades que dêm resultados a curto prazo e. ao mesmo tempo 
criar as bases de programas de maior envergadura. manter sua po1ítl 
ca e perseguir objetivos inovadores, mesmo em período de escassez de 
recursos financeiros e, ainda, neutralizar a ação de indivíduos. gr~ 
pos ou organizações hostis. Quando todas estas demandas e pressoes 
se apresentam simultaneamente, ê fácil perceber o sentido e a impor­
tância da doutrina como variável institucional. 

Mesmo com o advento da EMBRAPA, a situação ainda ê precá -
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ria, apesar de que no sistema de planejamento adotado esteja previs­

to o Plano Indicativo de Pesquisa corno instrumento principal de co~ 
solidação da base doutrinária. Fiori e Carvalho (1976) enfat izam 
que a não elaboração do Plano Indicativo de Pesquisa por parte da 
EMBRAPA foi a primeira disfunção que se apresentou para a implemen­
tação do modelo de planejamento com característica descendente. 

A Empresa vem desenvolvendo seus trabalhos com base em aI 
gumas diretrizes e prioridades estabelecidas em 1974, as quais, se 
gundo diversos 'pesquisadores , deveriam merecer urna revisão. Além da 
revisão destas diretrizes e prioridades, observa-se a necessidade de 
um esforço de sistematização e explicitação das decisões globais. 

A ausência dessa sistematização deixa o procedimento des 
cendente de planejamento altamente suscetível às influênci~ de poli 
tica conjuntural local, e mesmo institucional, não contribuindo, as­
sim, para um esforço conjunto. 

o mesmo fato é corroboroado por GastaI (1977): "O sistema de 
planejamento da EMBRAPA, aprovado em 1974 (1), prevê a formulação 
de políticas e diretrizes de pesquisa a partir do nível central,que 
devem ser transmitidas para todos os órgãos de pesquisa através de 
Planos Indicativos. A não elaboração do Plano Indicativo por parte 
da EMBRAPA é urna omissão evidente na implementação do modelo opera­
cional concebido inicialment~! p.17l. 

A Empresa vem desenyolvendo seus trabalhos com base em d! 
retrizes e prioridades estabe'lecidas nos primeiros tempos de seu fu~ 
cionamento. Algumas alterações foram realizadas, posteriormente 
pela maioria dos centros nacionais de pesquisa, porém em esforços! 
solados e sem urna coordenação central. Ainda que seja fundamental 
a contribuição técnica das equipes dos Centros, faz-se necessário um 
esforço de consolidação das decisões globais do governo, assim como 
uma explicitação das políticas a serem seguidas, tanto a nível do 
próprio Ministério da Agricultura corno da Diretoria Executiva da E~ 
BRAPA. Consolidar-se-ia assim o Plano Indicativo corno instrumento 
normativo para a EMBRAPA e indicativo para as demais instituições 

, que realizam pesquisa agropecuária no País. , 
, (1) EMBRAPA; Del i beração 068, de 11/06/1974 
, 



• 
" " , 
, , , , 
., , , , , 

54 

Até agora nao está disponível e explicitado um dos instru 
mentos fundamentais que deveria caracterizar a concepção inov_a_d_ora 
do modelo da EMBRAPA e dar os rumos, expressos em termos de objeti­
vos econômicos e SOClalS para a pesquisa, isto é, o seu Plano Indi­
cativo. A partir dele ê que se deve perfilar toda uma concepção de 
planejamento descendente indicativo que deve consolidar-se em pro -
gramas de ação a partir das contribuições das unidades de execuçao 
de pesquisa. Cabe registrar que neste momento está sendo elaborado 

, a versão do Plano Indicativo, com o envolvimento de todos os níveis 
, e setores da EMBRAPA. , 
-, , , 
~ , 
, , 
Ir , , , , 
I , 
, 
., , 
, 
, , 
, 
.­, 
., 
., 
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4.4 Programas 

As organizações, quando se propõem efetivamente a atingir 
os objetivos para as quais foram criadas, devem elaborar, de forma 
s istemát ica, produtos ou serviços .capazes de atender às solici ta 
ções do meio ambiente. 

Para efetivar tal medida ê necessário que os recursos or­
ganizacionais estej am ordenados em programa, que, no entender de Pin 
to (1967) engloba as ações ligadas ao desempenho de funções e se! 
viços proporcionados pela organização (outputs). S fundamental que 
as ações programadas na instituição venham a refletir os propósitos 
de mudança e inovação, que por certo deverão ocorrer no seio da co 
munidade. 

Um programa, para ser consistente e realístico, deve estar 
baseado nas manifestações de demandas do meio, em oportunidades ou 
prioridades apoiadas pelas lideranças. Estas deverão ter presente 
que a programação proposta, especialmente para uma instituição ino­
vadora, estará sujeita às reformulações necessárias, consoante asn~ 
cessidades do meio ambiente, tendo em vista sua própria dinamicida­
de. Disto, conclue-se que as ações previstas no programa devem ser 
permanentemente redimensionadas . 

Especificamente, para uma instituição de pesquisa agrope­
cuária, o programa estará representado pelas ações desenvolvidas,vl 
sando ao aumento da produção e da produtividade do setor agrícola. 
Caracteriza-se, objetivamente, pela criação de cultivares mais pro-
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dutiv~;manejo adequado do solo e da água; produção de sementes me­
lhoradas; produção animal mais eficiente, dentre outras atividades, 
concluindo-se com a divulgação e utilização dos resultados obtidos. 

, Os programas elaborados têm refletido um esforço de siste 
, matização realizado nas diferentes fases da vida organizacional da 
, pesquisa agropecuária no âmbito do Ministério da Agricultura. Entr~ 

, tanto, a debilidade da área de planejamento (2) foi uma constante , 
, 
, 
, 
, , , , , , 
, 
• , 
, , 
, 
• , 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
• , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

na administração pública do País, especialmente até o ano de 1963, 
quando então foi nomeado o Economista Celso Furtado, como Ministro 
Extraordinário para o Planejamento. Ainda para agravar a situação, 
constatava-se a inexistência de uma política agrícola que ordenasse 
as diretrizes para o setor (Rodrigues, 1978). Também, os critérios 
de prioridades para melhor direcionar um programa nacional de pes -
quisa agrícola exigiam urna análise mais acurada do assunto. Esses 
entraves foram mais preponderantes'para a vida organizacionaldape! 
quisa, especialmente quando ela esteve sob a orientação do Centro Na 
cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas - CNEPA. 

Embora criado em 1943, corno UM dependência do CNEPA, o Se! 
viço Nacional de Pesq~isas Agronômicas - SNPA só intensificou sua 
açao de programação a nível nacional em 1962(3). Um ato ministerial 
determinou, em caráter compulsório, a "Reunião de Diretores dos In! 
titutos Federais de Pesquisa Agronômica'~, subordinados ao Serviço N! 
cional de Pesquisas Agronômicas - SNPA. Sua finalidade era a de es 
tabelecer e discutir normas comuns de trabalho técnico e administra 
tivo, para toda a rede federal da pesquisa agronômica. 

A primeira reunião foi efetivada em Sete Lagoas, Minas Ge 
rais, sede do então Instituto Agronômico do Oeste, no período de 16 
a 20 de jul~o de 1962, 

(2) 

(3) 

Ver Exposição de Motivos n 9 1, de 9 de outubro de 1963, do Minis 
tro Extraordinário para a Reforma Administrativa, Ernani do Amã 
ra1 Peixoto. Reforma Administrativa Federal de 1963. Vol. 1 ~ 
Projeto de criaçaodo~istema Federar-de Planejamento. Departa­
mento de Imprensa Nacional, 1964. 
Portaria Ministerial n 9 191, de 30 de março de 1962. 
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Segundo o documento publicado na época (Ministério daAgr~ 
cultura, 1962),toda a pesquisa federal do País, a partir de 1962, pa! 
sou a obedecer a programas prioriátios tendo em vista: 

1 - produção de alimentos; 
2 - produção de divisas (exportação); e 
3 - substituição d~ importações. 

Como resultado prático da 1~ Reunião Brasileira dos Direto 
res da Pesquisa Agronômica Federal foram anunciadas algumas recomen­
dações no sentido de estabelecer uma programação e planificação dos 
trabalhos para os Institutos Regionais, conforme segue (letras !a&) 
e observando-se o texto original. 

a) Toda atividade técnica do Instituto, quer de caráter ex 
perimental ou de observação, deverá ser feita através de projeto de 
pesquisa, o qual será o sistema de trabalho de responsabilidade dire 

~ . ta de um ou mais tecn1cos, 

, b) Os projetos resultarão de uma planificação a qual de 
, correrá do programa estabelecido pela Direção do Instituto, dentro da 
, respectiva pOlítica do Governo. , 
• , 
, 
, , 
, 
, , 
, 
• , 
, 
, 
, 

c) Os programas dos Institutos constituirão, após análise e 
aprovaçao da Reunião Anual de Diretores, o Programa 'Nacional de Pes­
quisas,sob a responsabilidade do SNPA. 

d) As atividades técnicas, através de Planos de Trabalho, 
seriam geridas por Comissões, Grupos ou Setores Especializados, con! 
tituídos por elementos da instituição, ligados ao assunto; as Comis­
sões ou Grupos seriam eleitos ou designados em cada Reunião Técnica 
Anual, com mandato até a Reunião seguinte, cabendo-lhes a coordena -
ção dos projetos relativos, durante o ano agrícola. 

e) A programação e Planificação dos trabalhos de pesquisa 
dos Institutos terão em vi~ta: 

• - a importância prioritária na economia da reg1ao, do Esta 
, do ou do País, segundo a implicação na produção de alimentos, na pr~ , 
, 
, 
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dução de divisas ou na substituição de importação; e 

- a cooperaçao com outras entidades, à base de prestação 
de serviços; neste aspecto é oportuno que os Institutos elaborem 
Planos Agronômicos para cada Estado abrangido na sua área; o pl! 
no deve ser estabelecido no próprio Estado, com o auxílio das aut2 
ridades dos varios poderes, de preferência com a organização de 
Comissões ou Grupo Coordenador dessa colaboração; é fundamental que 
fique claramente identificado a atribuição 4e cada prestação de ser 
viços pelos acordantes do Plano. 

f) Na fase de instalação e colheita de experimentos, as 
facilidades devem ser oferecidas aos pesquisadores (veículos, ope-
rários, diárias, etc.). 

, g) Intensificação dos trabalhos experimentais fora da s~ 
, de dos Institutos e Estações Experimentais, organizando-os para e! 
, se fim em Setor de Atividades Externas, que coordenará os esforços 
, das diversas Seções Técnicas interessadas no assunto. , , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, , 
, , , 
, 

Vale ressaltar que os participantes da mencionada Reu­
n~o caracterizaram como uma das mais importantes deliberações t2 
madas a de estabelecer-se uma primeira aproximação de um Programa 
Nacional de Pesquisa, o qual, devidamente estruturado, permitiria o 
aprimoramento do sistema de planejamento para as pesquisas agronô­
micas e tecnológicas, integradas, na época, no SNPA. 

Em razao da extinção do CNEPA (4), a 2~ Reunião dos Dire 
tores da Pesquisa Agropecuária foi realizada sob a égide do DPEA , 
em Cruz das Almas, Bahia, sede do Instituto de Pesquisas e Experi­
mentação Agropecuárias do Leste, em julho de 1963. 

, A tônica do encontro foi mais uma vez a programação das 
, atividades da pesquisa agropecuaria. O DPEA, através de sua Dire­
, ção,reiterou as recomendações sobre programação e planificação ex 
, plicitadas por ocasião da l~ Reunião Brasileira de Diretores da Pes , 
, 
, 
, 
, 
, 

(4) Ver Capítulo 111 desta monografia. 
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quisa Agronômica Federal. Na ocasião, também foram feitas reformu 

1ações visando aperfeiçoar o funcionamento do planejamento. Assim, 
certas recomendações foram ampliadas face a nova estrutura do DPEA, 
que passou a contar com os serviços de divisões (5), ampliando - se 
a ação do programa do Departamento. 

Dando prosseguimento ã ação de programação, o DPEA rea1i 
zou em outubro de 1964 a 3~ Reunião dos Diretores de Pesquisa Agr~ 
pecuária Federal, em Belém, Pará, sede do Instituto de Pesquisa e 
Experimentação Agropecuária do Norte - IPEAN. Nessa reunião foi a 
provado o "Programa de Pesquisa Agropecuária Federal" para o perí~ 
do de outubro de 1964/setembro de 1965 (Ministério da Agricultura, 
1964). 

As atividades desenvolvidas pelos órgãos centrais ( Dir~ 
toria Geral, Divisões e Institutos'Especializados) eram identific! 
dos como Programas Nacionais. Aquelas outras executadas nos Instl 
tutos Regionais e Estações Experimentais faziam parte dos Progra -
mas Regionais . 

]j notório destacar que a determinação ministerial foi cu~ 
prida integralmente com a realização anual de Reuniões de Diretores 
da Pesquisa, até o ano de 1973 (AnexoIV). Em todas elas desenvol -
viam-se mecanismos visando tornar mais objetivas as ações do órgão 
especializado do Ministério da Agricultura. As Reuniões dos Dire­
tores fora.m documentadas a través de publ icações anuais, ident ifica 
das como "Programa Nacional de Pesquisa Agropecuária" . 

o aprimoramento das Reuniões de Diretores teve continui­
dade, destacando-se a participação de algumas universidades e do 
Serviço de Extensão Rural, representado, na época, pela Associação 
Brasileira de Crédido e Extensão Rural - ABCAR. 

Sob a administração da EMBRAPA, a programaçao da pesqul 
sa agropecuária experimentou uma mudança considerável face aos cri 

(5) Ver estrutura do DPEA, Capítulo 111. 
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térios estabelecidos, de modo particular na fixação de prioridades 
por produtos e linhas de pesquisa; mecanismos de interação estrei­
ta com os agricultores, assistência técnica e iniciativa privada; 
princípio de seletividade, para evitar a fragmentação dos recursos; 
utilização de equipe multidisciplinar; adoção do enfoque sistêmico, 
dentre outros. 

A orientação da EMBRAPA é no sentido de que o planejame~ 
to dos programas de pesquisa seja considerado como processo e ins­
trumento, exigindo a participação da totalidade dos pesquisadores 
bem como o envolvimento dos usuários dos resultados, isto é, dos pr.2, 
autores rurais. Caracteriza-se como um esforço permanente de revi 
são-consolidação-revisão, do qual participam aqueles técnicos. 

4.5 Recursos 

Toda a organização necessita dispender esforços visando 
ã sua sobrevivência, daí a necessidade de atrair e utilizar racio­
nalmente recursos que, no entender de Esman (1969) são considera­
dos como insumos. Estes, uma vez utilizados pela organização, sao 
convertidos em produtos ou serviços, ou, ainda, possibilitam o 
aumento da própria capacidade organizacional. 

Tendo em vista que os recursos sao escassos nas socieda­
des em desenvolvimento, torna-se necessário que na sua utilização 
sejam consideradasas reais necessidades da sociedade. a fundamen 
tal que a direção ou a liderança da organização estabeleça crité -
rios para que o programa de açao a ser cumprido obedeça certo e 
quilíbrio entre os recursos disponíveis e os produtos ou serviços 
que serao gerados pela organização. 

Esman (1969) classifica os recursos nas seguintes categ.2, 
rias: autoridade legal e política, pessoal, financeiro, equipa -
mento, facilidades físicas e informação. 

Neste estudo os recursos estão agrupados,conforme propo~ 
to por Bello (1971) em: a) recursos humanos; b) recursos financei 
ros; c) informação técnica e científica; d) facilidades físicas; 
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e) assistência técnica. 

A variável insti tucional recursos caracterizou-se corno uma 
das mais relevantes na vida organizacional da pesquisa agropecuária 
nacional. A análise da sua disponibilidade e utilização nas ativi­
dades da pesquisa executada no âmbito do Ministério da Agricultura 
poderá evidenciar reflexos do crescimento ou entropia da institui -
çao. 
a) Recursos humanos 

~ reconhecido que o recurso humano constitue-se em elemen 
to fundamental para o bom desempenho de qualquer organização. No 
caso da pesquisa agropecuária. onde as peculiaridades exigidas são r! 
levantes, verificou-se que essa atividade científica executada pelo 
Ministério da Agricultura foi consideravelmente prejudicada pela 
falta de urna política adequada voltada para a área de recursos huma 
nos. Cabe observar no entanto que tal deficiência fora ob­
jeto da preocupação de dirigentes e pesquisadores antes da criação 
da EMBRAPA. Segundo Couceiro (1968) I~ pesquisa científica é, antes 
de tudo. um problema de recursos humanos. Assim sendo, é desneces­
sário destacar a procedência a ser dada à formação de cientistas e 
técnicos bem como a importância de ser constituído um sistema que 
funcione de modo a garantir a qualidade e a quantidade de sua prod~ 
ção, permitindo a renovação e a ampliação dos quadros .... , assegu­
rando a aceleração da pesquisa e o conseqUente progresso econômico e 
social. "p .15 A estrutura da organização independente do período histórico e!!.. 
frentou sérios obstáculos administrativos que explicam as limita 
ções dos recursos humanos responsáveis pela execução das tarefas a 
tribuídas ao órgão especializado. Desde a criação do CNEPA e do 
SNPA, até a extinção do DNPEA, essa característica foi constante (6) 

As limitações na área de pessoal, incluindo dirigentes,pe~ 
quisadores, pessoal de administração e de apoio, foram sentidas nos 
aspectos de política de capacitação, recrutamento, níveis salariais 
e valorização. 

(6) Esta afirmativa está baseada nas entrevistas realizadas com ex­
dirigentes da pesquisa agropecuária federal, além da vivência do 
autor. 
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De forma sumarizada aponta-se a seguir opiniões de ex-di 
rigentes da pesquisa agropecuária no tocante aos entraves que exis 
tiram, tornando crítica a área de recursos humanos em épocas ante 

, 
riores a existência da EMBRAPA. 

Havia uma acentuada inflexibilidade da administração pú­
blica que não proporcionava os meios para que o órgão de pesquisa 
pudesse contar com pessoal adequado, tanto em qualidade como em 
quantidade. ConseqUentemente, essa inflexibilidade ocasionou a in 
viabilidade de se contratar pessoal, promover ou premiar aqueles 
que mais se destacav.am. na atividade. O recrutamento e o treina -
mento do pessoal técnico não era feito especificamente para a ati­
vidade científica, sendo poucas as exceções. Não existia uma ade­
quação política salarial e o fato ficou agravado com a criação uni 
lateral, na época, do regime de tempo integral nas universidades, 
ocasionando um afastamento de div&rsos pesquisadores que trabalha 
vam em regime de acumulação ensino e pesquisa. Essa situação pro­
vocou um retraimento nas relações entre a área científica do Mi 
nistério da Agricultura e as universidades, inclusive aumentando a 
duplicação dos trabalhos de pesquisas em ambas as instituições.Ta~ 

bém na época, predominava a política que proibia a contratação de 
novos pesquisadores mesmo que fosse para ampliar e reforçar as ati 
vidades do órgão de pesquisa. Ainda como entrave mencionou-se a 
inexistência de recursos específicos que pudessem financiar progr! 
ma de pós-graduação tanto no País como no Exterior. 

A situação vivida pela pesquisa até a criação da EMBRAPA 
teve como explicação o fato de que tal atividade era executada a 
través da administração direta do Ministério da Agricultura, onde 
as normas são mais rígidas no que tange ã autonomia administrativa 
e financeira dos órgãos que compõem a burocracia federal. 

Tais entraves dificultaram a eficiência, a eficácia e a 
efetividade (Motta, 1976) da instituição de pesquisa agropecuária 
brasileira, pois as diversas reformas que se processaram não foram 
suficientes para implantar mudanças substanciais que viessem a be 
neficiar a área de recursos humanos. 
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Apesar dos esforços desenvolvidos visando ao aperfeiçoame~ 
to profissional dos pesquisadores, constatou-se q~e a falta de incen 
tivos, com destaque para o financeiro, não motivou o pesquisador p! 
Ta cursos a nível de mestrado ou de doutorado. 

Miranda (1969) ressalta que em 1968 o EPE contava com 718 
pesquisadores - engenheiros agrônomos, médicos veterinários, quími -
cos e outros - dos quais 89 possuíam curso de pós-graduação. Tal si 
tuação era agravada pelo fato de esse número reduzido de pós­
graduados ser, com freqüência, chamado a postos administrativos. 

A mudança começou a ser efetivada (8) após a implantação no 
País do Programa Especial de Pesquisa Agropecuária-PEPA, graças ao ~ 
cordo de Empréstimos 5l2-L-077, assinado em 9 de março de 1971, en­
tre a República Federativa do Brasil, representada pelo Ministério da 
Agricultura, e os Estados Unidos da América do Norte, representados 
pela Agência Internacional de Desenvolvimento - AID. o orçamento or! 
ginal do Acordo de Empréstimo fixou um quantitativo de US$ ........ . 
11.930.000,00,dos quais foram destinados até fins de 1977, para tre! 
namento, US$ S.307.696,00,representando um percentual de 44,5\ do to 
tal dos recursos utilizados US$ 10.245.416,00 (9). 

Apesar do reconhecimento de que na épocas passadas alguns 
dirigentes da instituição de pesquisa agropecuária federal tive 
ram efetiva participação visando incentivar uma política de 
recursos humanos, foi com a criação da EMBRAPA que tal con­
quista se efetivou no País. No tocante a evolução da força 
de trabalho, verificaram-se mudanças significativas com o ad­
vento da EMBRAPA, de modo especial quanto dos pesquisadores que 
passaram de 923 em 1973, para 1335 no final do ano de 1978, 
conforme Quadro n9 1.· Tão logo se instalou, a Empresa elaborou 
um amplo programa de capacitação de seus empregados, embora 
a ênfase fosse em pós-graduação. Ficou estabelecido que 
a prioridade seria 
doutorado, oferecido 

para 
no País 

os 
e 

cursos a nível de mestrado e 
no Exterior, E~sa opção foi em 

(8) 

(9) 

o EPE desenvolveu esforços visando ampliar a capacitação dos seus 
técnicos. Entretanto, a falta de recursos e outros incentivos li 
mitaram a sua ação no tocante ao prosrama de pós-graduação. -
Os dados acima relatados foram extraldos do "Relatório Final 
USAID/EMBRAPA". projeto d: Pesquisa Agropecuária A.I.D. LoA& 
512-L-077. EMBRAPA, Brasllia, 1978. 
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QUADRO N9 1 - FORÇA DE TRABALHO OCUPADA NA PESQUISA AGROPECUÃRIA FEDERAL - EMBRAPA 

PERrODO: 1973 - 1978 

PER rODO 

CATEGORIA 1973 1974 1975 1976 1977 1978 
(*) 

Pesquisadores 923 637 1084 1218 1218 1335 

Apoio à pesquisa 

e administração 

geral 5352 2785 4073 4509 4369 4697 

T O T A L 6275 3422 5157 5727 5587 6032 

FONTE: EMBRAPA/DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS. 1978. 

(*) Em 1973 a força de trabalho foi computada como sendo do DNPEA. De 1974 em diante, 
como sendo exclusiva da EMBRAPA, embora a incorporação ~ EMBRAPA dos funcionârios 
daquele Departamento, tenha ocorrido em 19/9/75. 

o­
~ 
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decorrência do reduzido número de pesquisadores oriundos do DNPEA 
com tais qualificações. 

a prudente ressaltar que o investimento apresentou alguns 
pontos críticos em virtude da sua dimensão, associado ao fato de que 
a EMBRAPA recém iniciava suas ações a nível nacional. Ainda que cer 
tas considerações possam ser feitas, no entanto, as mesmas não des 
merecem o pioneirismo da EMBRAPA na América Latina visando dotar 
seus empregados de elevados níveis de capacitação profissional. 

Sabe-se que o processo de absorção dos funcionários do 
DNPEA - em todos os níveis - pela EMBRAPA foi demasiadamente lento 
(10), caracterizado por falta de definição de corno se processaria a 
incorporação daqueles funcionários que viessem a optar pela nova e~ 
presa. O risco fundamental estava na passagem do regime de estat~ 
tário, cujos funcionários eram maioria, para o regime de CLT, condi 
ção estabelecida ao ser criada a EMBRAPA. Talvez a falta dessa de 
finição motivou nos primeiros anos de funcionamento da Empresa um 
retraimento natural, especialmente de pesquisadores oriundos do an 
tigo departamento do Ministério da Agricultura. Se houvesse ocorri 
do urna maior agilização por parte da EMBRAPA em antecipar o proces­
so de absorção, é provável que pesquisadore~ em especial os mais 
antigos e experientes e que certamente careciam de capacitação for­
mal, viessem a se candidatar às oportunidades de treinamento ofe 
recidas pela Empresa. 

Também deve ser mencionado o procedimento adotado pela 
EMBRAPA no que diz respeito a contratação de graduados para serem 
incorporadosao'pnog:r.:ama de pós -graduação. Em virtude da falta de 
disponibilidade no mercado de trabalho de profissionais oo~:expe -
riência em pesquisa, foram contratados técnicos recém-formados e 
submetidos , imediatamente, ao mencionado programa executado no Br! 
sil e Exterior. Conforme já registrado, os níveis de capacitação 
estavam voltados para mestradô e doutorado, com predominância nas 

(10) Embora criada em fins de 1972 e instalada em abril de 1973,so 
mente em 19 /9/75 é que se processou a incorporação dos funcio 
nários do DNPEA à EMBRAPA. 
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áreas biológicas, ainda que contemplasse as áreas de ciências sociais . 

Mesmo que neste estudo não se tenha o propósito de medir os 
benefícios advindos especialmente desse programa de capacitação, tan 
to para a EMBRAPA como para a sociedade como um todo, parece ser re 
levante apresentar alguns dados referentes ao pessoal treinado, bem 
como às diversas instituições que vieram a se beneficiar quantitati­
vamente do mencionado programa (ver Quadros n 9 2 e 3). 

Mesmo que tais dados não possam ser tomados como medidas s~ 
guras do aumento da capacidade do sistema ou do seu produto real, são 
sem dúvida indicadores do potencial de pesquisa e desenvolvimento que 
se criou através da efetiva qualificação de pesquisadores e do conse 
qUente fortalecimento de instituições científicas. 

Os dados contidos naqueles Quadros indicam que foram elev! 
dos os quant i ta t i vos de técnicos que concluíram o() tre inamen to, com um 
resultado líquido de 733 concluintes, inclusive com aprovação de te­
se ou dissertação. Em última instância, houve uma contribuição cie~ 
tifica relevante para o País, embora saiba-se que haja uma predomi -
nância acadêmica na elaboração de' teses ,edi!ssertações. 

Sendo o Brasil ainda carente de ciência e tecnologia, acr~ 
dita-se que a contribuição da Empresa foi altamente positiva. Em ra 
zão do curto período de tempo decorrido desde que a política foi im 
p1antàda, qualquer avaliação tornar-se-á vulnerável neste momento. 
No entanto, acredita-se que esse tipo de avaliação deva merecer a 
preocupaçao da EMBRAPA nos anos vindouros. 

E importante destacar que o programa da EMBRAPA contemplou 

também capacitação de pesquisadores das universidades, empresas est! 
duais e outras entidades que executavam atividades de pesquisa agro­
pecuária no País. Tal contribuição é relevante pelo fato de que os 
gastos foram totalmente custeados pela EMBRAPA. Conforme mostra o QU! 
dro 2, dos 1442 beneficiários, 328 não eram vinculados ã EMBRAPA. 
Dentre os 733 conc1uintes, 53 não tinham vínculo com a Empresa (ver 

Quadro 3). 

O programa beneficiou 1228 técnicos a nível de Mestrado e 
, 214 a nível de Doutorado. No mesmo Quadro observa~se que 177 técni -

, cos interromperam o treinamento; destes, 140 da EMBRAPA. Os dados con 
, tidos no Quadro n 9 4 revelam que a taxa de turn-óver no período de 
~ 1975-1978 exige um estudo para identificar as causas dessa mobilidade. 
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QUADRO N9 2 - PESQUISADORES BENEFICIADOS PELO PROGRAMA DE POS-GRADUAÇAO/EMBRAPA 

PERIoDO: 1974/1978 

Nive1 do 
Unidade de Origem Local 

Curso 
1974 

País MSc 288 
País PhD 17 

EMBRAPA Exterior MSc 30 
Exterior PhD 20 
SUB-TOTAL. ..... 355 

País MSc 8 
Outras País PhD 

Instituições Exterior MSc 3 
Exterior PhD 7 
SUB-TOTAL. ..... 18 

País MSc 

Bolsista da EMBRAPA País PhD 

(sem vínculo) Exterior MSc 
Exterior PhD 
SUB-TOTAL .....• 

TOTAL 373 

FONTE: EMBRAPA/DRH, dezembro de 1978. 

MSc = Mestrado 
PhD == Doutorado 

PROGRAMA 
Total 

1975 1976 1977 1978 

161 224 52 74 799 
8 6 3 2 36 

63 45 20 12 170 
28 19 16 26 109 

260 294 91 114 1114 

16 44 32 71 171 
1 1 3 5 
8 10 19 10 50 
8 12 25 11 63 

33 67 76 95 289 

5 12 8 8 33 

1 2 2 5 
1 1 

6 14 11 8 39 

299 375 178 217 1442 

0\ 
0\ 
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PERrODO: 1974/1978 

Unidade 
de 

Origem 

EMBRAPA 

Outras 
Instituições 

Bolsista da 
EMIBRAPA 

Local 

País 
País 
Exterior 
Exterior 

Nível do 

Curso 

MSc 
PhD 
MSc 
PhD 

SUB-TOTAL .•••••••• 

País Msc 
País PhD 
Exterior MSc 
Exterior PhD 
SUB-TOTAL ••••••••• 

País MSc 
País PhD 
Exterior MSc 
Exterior PhD 
SUB-TOTAL .•..••••• 

TOTAL 

FONTE: EMBRAPA/DRH, d'ezembro de 1978 

Interromperam* Conc1uiram o 

o treinamento Treinamento 

116 511 
10 15 

9 125 
5 29 

140 680 

18 31 
1 

2 11 
3 7 

23 50 

13 1 
:... 

1 2 

14 3 

177 733 

Em Treinamento 

64 108 
5 6 

36 
8 67 

77 217 

27 95 
1 3 
6 31 
2 51 

36 180 

6 13 

2 
1 

6 16 

119 413 

Total de 
Benefici 

ados 

799 
36 

170 
109 

1114 

171 
5 

50 
63 

289 

33 

5 
1 

39 

1442 

OBSERVAÇÃO: * Inclui técnicos que optaram pelo M.A., técnicos desligados do curso por insuficiência aca­
dêmica, trancamento de matrícula, cancelamento de bo1sa-de-estudo e técnicos desligados do 
Órgão de origem. 

0\ 
--..J 
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QUADRO N91/- TAXA DE "TURN-OVER" POR GRUPO OCUPACIONAL EMBRAPA 

PERIODO: 1975 - 1978 

~ 1 9 7 5 1 9 7 6 1 9 7 7 

GRUPO OCUPACIONAL 
:-./9 B>lPR. IESLlGAOOS TAXA DE N9 EMPR. DESLIGAOOS TAXA DE N9 EMPR. DESLlGAOOS TAXA DE N9 EMPR. 
EM 31/12 00 PERIooo "TURN-DVER' , EM 31/12 NO PERlOOO "TURN-DVER' , EM 31/12 00 !'ERrOOO "TURN-DVER" 31/12 -- - --- -._--

TBcNICO CIENTIFICO 872 042 4,82 1037 085 8,19 1328 065 4,90 1311 

APOIO ~ PESQUISA 2125 133 6,26 2356 354 15,02 1709 200 11,71 1696 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 993 111 11,18 1416 221 

I 

15,60 2666 277 10,39 2678 

I 
I 

MtDIA ANUAL 399C 286 I 7,17 4809 L13,72 5703 I 542 9,50 5685 660 
I I - L - --- - ----

FONTE DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - EMBRAPA, 1979. 

FORMULA CONSIDERADA: T 100.S 
M 

T TAXA DE "TURN-OVER" 
S SOMA AFASTAMENTOS NO PER IODO 
M M~DIA DE EMPREGADOS A SERVIÇO NO PERIoDO 

197 8 

IESLIGAIDS 
00 PERlooo 

095 

273 

39; 

I 
! 

765 
i 

TAXA DE 
"TURN-DVER" 

7,25 

16,10 

14,83 

13,46 

tt-. 
~ 
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Deve-se registrar a política estabelecida em função do Pl~ 

no de Cargos e Salários adotado na Empresa. O referido Plano veio . . 
efetivar a carreira de pesquisador- ainda que medidas nesse sentido 
já tivessem sido anteriormente desenvolvidas pelo Centro de Pesqui­
sa do Cacau, órgão da CEPLAC,e Conselho Nacional de Pesquisa - CNPq­
e fixar os critérios para o recrutamento de pessoal, bem como os ní 
veis salariais estabelecidos para os funcionários da EMBRAPA. Sob 
sua liderança, a política salarial e de capacitação de recursos hu­
manos está sendo implantada nas Empresas Estaduais de Pesquisa, sem 
dúvida uma grande conquista tendo em vista que, a nível estadual, o 
problema sempre foi mais crônico do que na esfera federal. 

b) Recursos financeiros 

Uma das características da pesquisa agropecuária é o custo 

elevado das tarefas que são executadas na organização encarregada de 
gerar e adaptar tecnologia para o setor agrícola. 

, No caso brasileiro, onde os recursos financeiros destina-
, dos ao Ministério da Agricultura ainda não foram suficientes para ~ 

• tender os serviços públicos voltados para o setor agrícola (EMBRAPA 
, 1979), a pesquisa agropecuária enfrentou ao longo de sua vida alguns 
, problemas institucionais, ocasionados mais por entraves burocráti -
, cos, do que propriamente por falta de alocação de recursos no seu or 
• 
• , 
, 
, , 
• , , 
, 
, 

çamento. Tal assertiva não tem inicialmente a concordância de cer 
tos dirigentes e pesquisadores, em cuja opinião os recursos destina 
dos para a pesquisa agropecuária federal sempre foram escassos. So 
mente em 1972 (Ministério da Agricultura, 1973) por iniciativa dir~ 
ta do então Diretor Geral do DNPEA, foi que se procedeu a um levan­
tamento dos recursos destinados às atividades de pesquisa agropecu! 
ria no âmbito do Ministério da Agricultura. 

Os dados revelaram que, em 1972, existia: ã disposição do 
DNPEA a importância de Cr$ 111.500.000,00 provenientes de diversas 
fontes. Para 1973, o orçamento do DNPEA era de Cr$ 163.800.000,00-

, um acréscimo de quase 50% em relação aos recursos de 1972 - embora 
• não tenha sido considerado o respectivo índice inflacionário. , 

• 

• 
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Ainda, que nao se tenha o propósito de examinar 

com detalhes os critérios estabelecidos para a alocação de recursos 

no orçamento do órgão especializado do Ministério da Agricultura,as 

informações colhidas de ex-dirigentes da pesquisa apontam que a al~ 
cação de recursos, durante um longo período, beneficiou mais as at! 
vidades caracterizadas como investimentos (de modo particular cons­

truções) nos Institutos Regionais, em detrimento da execução pro 
priamente dita dos projetos de pesquisa. 

Para melhor caracterizar o problema, menciona-se 'que em 
razao de disfunções no orçamento da pesquisa agropecuária em deter­
minadas épocas, verificou-se a utilização de substanciais parcelas 
de recursos em alguns Institutos Regionais, visando a construção de 
imóveis. a compra de veículos, a aquisição de equipamento moderno, e!! 
tre outros. Entretanto" os recursos financeiros para contratação de 
soaI técnico qualificado e pessoat de apoio e administrativo, 

pes­
bem 

como para a execução de serviços inadiáveis, continuavam sendo es -
cassos, apesar dos esforços dispendidos pelos dirigentes, nas dife­
rentes fase da vida organizacional da instituição federal. 

Com base nas manifestações de ex-dirigentes da pesquisa a 
gropecuária federal foi possível também identificar uma inadequação 
temporal no tocante às liberações de recursos financeiros. Consta­
tava-se com freqüência que as liberações concentravam-se no final do 
exercício financeiro, forçando algumas vezes os diretores dos Insti 
tutos a realizarem compras exageradas e desnecessárias com o objeti 
vo de evitar a perda ou devolução de recursos, prática que se gene­
ralizou, com mais evidência, na administração pública em épocas pa~ 
sadas . 

Embora sem correr o risco de perda ou devolução dos recu~ 
sos, a EMBRAPA vem enfrentando algumas dificuldades especialmente no 
que concerne ao fluxo de caixa (12) em razao da inadequação te~ 
poral e quantitativa nas liberações de recursos, particularmente da 
queles oriundos dos "Programas Especiais" (13), destacando-se o PO 

(12) 

( 13) 

Para melhores esclarecimentos ver os Relatórios de Atividades 
da EMBRAPA nos exercícios de 1976, 1977 e 1978 . 
BRASIL. 11 Plano Nacional de Desenvolvimento (197S-l979).Brasi 
lia, 1974. 
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PRODEPAN. 
Gâstal (1977) ao analisar alguns entraves que vêm difi -

cultando o funcionamento da EMBRAPA como coordenadora do Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária identifica, de modo particular, os 
problemas que estão relacionados com: 

insuficiência de recursos financeiros para a operaçao e 
execução de programas de pesquisa; 

- irregularidade no fluxo de ingressos de tais recursos , 
motivando o adiamento ou até a suspensao de tais progr~ 

mas; 
- multiplicidade de fontes de recursos (43 em 1977), su -

j ei tas às mais diversas modal idades de pres tações de co,!! 
tas específicas, o que tem levado à criação de contro -
les excessivamente one~osos. 

A partir de 1974, quando a EMBRAPA assumiu efetivamente a 

missão de orgao executor e coordenador da pesquisa agropecuá-
ria no País, verificou-se uma elevação no montante dos recursos alQ 
cados à Empresa ( ver Quadro n 9 51. Os dados merecem considerações 

gerais tendo em vista a propalada autonomia administrativa e finan­
ceira de que uma empresa pública deve dispor(14). Constata-se que d~ 
rante o período analisado, o item Receitas Próprias no orçamento da 
EMBRAPA participa sempre com um percentual reduzido (emmédia 3 ,44~). 
Percebe-se também. que a elevada percentagem média do item Receitas 
Proveniente do Governo Federal ~6,84%)reduz a autonomia financeira 
da Empresa, além de gerar uma incerteza quanto'a regularidade no 
fluxo de caixa. Ainda merece destaque no citado Quadro o item Em­
préstimo ~1,93%) que vem sendo constantemente utilizado como meio 
para cobrir compromissos relacionados à expansão da EMBRAPA. A muI 
tiplicidade de fontes de Receitas para compor o orçamento da Empre-
sa está criando sérios problemas administrativos. 
1978, aproximadamente, 70 fontes de recursos,tornado 

Existiam em 
extremamente 

, complexa as prestações de contas, bem como as necessidades de elabo 
, rar-se relatório específico para cada agente financiador. , 
, 

(14) Ver entre outros autores, CARVALHO, Getúlio. A Empresa públ ica : 
uma análise administrativa. Revista de Administração Munici­
p a 1. R i Ô t I BAM , 19 7 3 . 
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r:S~'ECJ FICAÇÃO 1974 % 

RECEITAS PRÓPRIAS 33.799,38 5,92 

tE CE nAS PROVENI-
:::TES 00 GOVER.'W 
Fi::DEP.AL 284.047,39 49,76 

Rr:CEITAS DE CON~ 
~:ruS 125.324,59 21,95 

E~::)RÉSl n!O 122.676,37 21,49 

0\ "rRAS RECE I TAS 4.991,94 0,88 

:ClTAL CZP.AL 570.839,67 100,00 

Fo,'irE: E~lBRAPA/DPE 

QUADRO S - Orçamento da EMBRAPA 

Periodo 1974/1978 

1975 % 1976 % 1977 

31.592,3~ 2,75 27.709,01 1,36 69.336,57 

506.415,98 44,06 981.272,54 48,14 1.479.440,31 

133.248,70 11,59 281.58,1,56 13,81 198.452,76 

405.459,40 35,29 561.044,35 27,52 158.949,93 

72.556,01 6,31 186.983,76 9,17 164.210,42 

1.149.272,45 100,00 2.038.591,22 100,00 2.070.389,97 

* Corrigida pelo índice de Preços, Coluna 2 da Conjuntura Econômica da FGV 

% 

3,35 

71,46 

9,59 

7,67 

7,93 

100,00 

..... ' ... • • .. 

Em Cr$ 1.000,00 de 1978* 

:Ied ia 
1978 % 1'17 4/1978 

% 

80.000,00 3,85 3,44 

1.471.145,00 70,77 56,84 

160.100,00 7,70 12,92 

367.600,00 17,68 21,93 

- - 6,07 

2.078.845,00 100,0f) 100,00 

• • 

" t-...i 

• • 



, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

73 

A multiplicidade de fontes pode evidenciar uma maior cap~ 

cidade dos dirigentes da Empresa no sentido de buscar novas fontes 

de recursos além das tradicionais, fato que é considerado positivo. 

Por outro lado, tal multiplicidade de fontes eleva consideravelmen­

te os custos operacionais além de dificultar a regularidade do flu­

xo de caixa. No presente caso da EMBRAPA,este fato vem ocorrendo 

de modo acentuado com os Programas Especiais - POLONORDESTE, POLOA­

MAZONIA, POLOCENTRO e outros, 

c) Informação técnico-científica 

Apesar de certas limitações administrativas, este recur-

, so recebeu, de forma constante, um tratamento relativamente adequa­

, do por parte dos dirigentes da pesquisa agropecuiria federal. , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
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A partir de 1962 começou a ser intensificada a açao visan 

do dotar, de modo especial, as sedes dos institutos regionais de bi 

b1iotecas especializadas. Alguns órgãos regionais da pesquisa pas­

saram a oferecer aos pesquisadores os benefícios desse apoio logís­

tico. Como destaque, menciona-se o caso do então Instituto Agron~ 

mico do Sul - IAS, que passou a desenvolver de forma sistemitica a 

area de informação técnica e científica. 

Visando intensificar essa atividade, os diretores do ór 

gao de pesquisa reforçaram as recomendações emanadas das Reuniões ~ 

nuais de Diretores, no sentido da instituciona1ização desse recurso 
em benefício direto dos pesquisadores nacionais. 

Com a criação da EMBRAPA, o recurso informação técnica e 

científica ganhou impulso através da implantação e operação do Sis­
tema de Informação Técnico· Científica - SITCE, cuja coordenação e 

feita pelo Departamento de Informação e Documentação - DID. Tal sis 

tema permite maior intercâmbio nacional e internacional entre os 

pesquisadores e as instituições de pesquisa, colocando ao alcance 

dos mesmos as mais recentes informações científicas. 
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d) Facilidades físicas 

Para o desempenho de suas atividades, a pesquisa agrope -

cuária no âmbito do Ministério da Agricultura, de um modo geral, não 

sofreu entraves com relação a esse recurso. Desde a época do CNEPA 

- SNPA verificou-se uma expansão no tocante às instalações e equip~ 

mentos de campo e laboratórios. 

• Em determinadas unidades de pesquisa havia uma relativa o 

, ciosidade dos equipamentos e instalações, ocasionada pela estrutura 

, administrativa que permitia a individualidade para cada setor dos 

, institutos regionais ou estações experimentais. Em alguns casos e-, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

xistiam diversos laboratórios e equipamentos comuns, servindo a ca 

da uma das áreas especializadas do órgão. 

A EMBRAPA vem procurandq minimizar o problema através de 

uma melhor racionalização das facilidades físicas. Em certos casos, 

entretanto, suspeita-se que a expansao e a implantação de determina 

dos Centros Nacionais possam acarretar custos elevados em compar~ 

çao à estrutura anterior. Esta era composta de institutos regio­

nais trabalhando com diversos produtos. 1sse assunto mereceria uma 

análise mais aprofundada para confirmar tal afirmativa, caso não fu 

gisse ao objetivo desta mono~rafia. 

e) Assistência técnica 

Esta categoria de recursos foi relativamente marcante p~ 

ra a pesquisa agropecuária do Ministério da Agricultura. Desde lon 

ga data, o órgão contou com o apoio de organismos nacionais e inte! 

nacionais, que prestaram relevantes serviços de caráter técnico- ci 

entífico. Através desse recurso foi possível obter-se, em alguns 

aspectos, a transferência de novos conhecimentos, os quais, devida­

mente adaptados às condições do País, têm-se revelado da mais alta 

valia para o processo de modernização da agricultura. 

• A EMBRAPA vem desenvolvendo ações no sentido de ampliar e 

• consolidar as oportunidades oferecidas pelos orgãos especializados , 

, 
, 
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que possam efetivamente prestar assistência técnica ao Sistema Na -

cional de Pesquisa. De modo especial. a Empresa tem consolidado os 

esforços al1L~rl0r~~, ampliando o intercâmbio com instituições naci~ 
nais e internacionais especializadas no setor. Esta açao vem bene 
ficiando tanto a EMBRAPA como as Empresas Estaduais. 

4.6 Estrutura interna 

No caso específico da pesquisa e experimentação agropecu~ 

rias, verificou-se que durante as diferentes fases da sua vida org~ 
nizacional existiu uma acentuada preocupação com os aspectos inter­

nos da instituição. Dava-se ênfase aos mecanismos que possibilita~ 

sem maior eficiência do órgão. Selznick (1972) chama atenção para 

o fato de que "o culto da eficiência na teoria administrativa é um 
meio moderno de superenfatizar os meios de negligenciar os fins'.' p.166 

De modo geral, antes do ad.vento da EMBRAPA, constatou - se 

que as reformulações processadas na estrutura da organização fede -

ral responsável pela execução das atividades de pesquisa não propo~ 

cionaram condições para que se efetivassem mudanças substanciais,vl 

sando, de modo especial, ã dinâmica e flexibilidade da estruturaad 

ministrativa da instituição. 

Em determinados momentos, de modo particular, da época do 

CNEPA - SNPA, existiu uma centralização no tocante ã programação e 

execução das atividades de pesquisa. Os &rgãos centrais exerciam um 

poder bastante rigoroso junto aos institutos regionais,estações ex 

perimentais, que na época compunham a rede de pesquisa agropecuária 

federal. De forma sucinta, identificou-se tal poder centralizador a 

través de decisões básicas sobre a distribuição de recursos, pro 

priedades, procedimentos operativos e execução de trabalhos de pes­
quisa propriamente dita. Entretanto, tal situação não era caracte­
rística apenas do órgão 'de pesquisa, e sim um reflexo de diferentes 
épocas, características do desempenho da gestão pública bras i -

leira. 

, Com a criação da EMBRAPA surgiram condições que viriam dar 
, maior efetividade ã pesquisa agropecuária federal. Apesar de dis-, 
, 
, 
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por de uma flexibilidade relativa inerente à figura jurídica, cons­

tata - se que na EMBRAPA as decisões centrais ainda não são tomadas 

com a rapidez necessária. Ainda que a existência da EMBRAPAsejade 

apenas seis anos, nota-se com certa evidência a urgente necessidade 

de serem reformulados certos procedimentos, de modo especial aque -

les que refletem uma centralização exagerada.Há necessidade de ser 
concedida autonomia na tomada de decisões básicas,tais como: procedime~ 

tos operativos, seleção, contratação e promoção de pessoal, aloca­

çao de recursos, fixação de prioridades, assinatura de contratos, 

convênios, entre outros. Entretanto tal procedimento deve se~:concre 

tizado de modo especial para determinados 6rgãos - Centros Nacionais 

e Unidades Estaduais -.cujo desempenho técnico-administrativo já a 

presentam resultados positivos no contexto da Empresa. 

4.7 Conexões com o meio 

Sem dúvida as conexoes com o meio caracterizam uma das 

grandes debilidades da pesquisa agropecuária no passado. O 6rgão 

responsável pela condução da pesquisa no âmbito do Ministério da A 

gricultura não conseguiu superar uma acentuada indiferença do meio 

externo com relação à sorte e ao desenvolvimento da investigação a 

grícola no Brasil. 

Essa deficiência nas conexões com o meio se acentuava em 

função das pr6prias características do pesquisador, com uma relati­

va tendência a se isolar, mantendo pouco intercâmbio com o meio. A 

pesar de que alguns dirigentes desenvolveram esforços no sentido de 

estimular um maior relacionamento interinstitucional, geralmente fo 

ram esforços esparsos restringidos à alta cúpula, sem correspondên­

cia e simultaneidade nos vários níveis operacionais. 

Sendo a pesquisa agropecuária uma atividade financiadaqua 

se sempre com recursos públicos, é fundamental que o produto gerado 

pela instituição científica atenda basicamente às necessidades iden 

tificadas pela comunidade do setor agrícola. A falta de intercâm -

bio da instituição com o meio externo dificulta a expansão e sobre­

vivência daquela, na medida em que traz limitações à sua capacidade 
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de obter recursos e apoio político, fatores indispensáveis à conti­

nuidade daação da organização. 

Se a tecnologia gerada ou adaptada em decorrência da ati 

vidade da EMBRAPA ainda não foi satisfatória, deve-se à modéstia 

que caracterizou alguns mecanismos até agora utilizados. E fato re 

conhecido que a deficiência não é resultado exclusivamente da quall 

dade da pesquisa e sim decorrente de problemas de relacionamento e~ 

tre instituições que não têm sido capazes de superar certos tipos 

de resistência, retardando, dessa forma, um aproveitamento efetivo 

dos resultados conseguidos. Uma vez que o êxito da instituição de 

pesquisa agropecuária está condicionado a fatores fora do seu con 

trole, a projeção de sua imagem fica na dependência do reconhecimen 

to que lhe confere o meio externo. 

Justamente pela debilidade das conexoes habilitadoras, 

foi-se deteriorando a imagem dos órgãos de pesquisa, levando a oco r 

rência, cada vez mais freqUente, de mudanças organizacionais, sem 

que as mesmas surtissem os efeitos desejados. ConseqUência também 

direta da falta de conexões habilitadoras mais sólidas foram os pr~ 

blemas de recursos, com uma reduçáo progressiva do orçamento em va 

lor real, falta de renovação dos quadros de pessoal, falta de meios 

para agressivo programa de desenvolvimento de recursos humanos e 

uma evasao acentuada do pessoal técnico. 

Ainda relacionado com essa situação pode-se considerar o 

tratamento dado às conexões funcionais e conexões normativas, no que 

se refere à falta de um relacionamento mais estreito com os centros 

decisórios dos recursos para a pesquisa e a uma acentuada falta de 

compreensão com relação ao papel, à importância e ao potencial da 

mesma no processo de desenvolvimento agrícola no país. O relaciona 
, mento com as universidades foi muito superficial. 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

Por certo, a maior deficiência dessas conexoes se faz 

sentir com a Extensão Rural, que em épocas passadas foi desempenha­

da pela Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural -ABCAR 

e suas filiadas, e atualmente pela Empresa Brasileira de 

cia Técnica e Extensão Rural - EMBRATER. 

Assistên 
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Com raras exceções caracterizadas como ações pessoais e 

isoladas de extensionistas e pesquisadores, a efetividade do entrosa 
mento entre esses órgãos ainda deixa a desejar, apesar de propósitos 

dos dirigentes das duas instituições na busca da identificação de 
programas e doutrinas que levam a objetivos comuns. 

A articulação com os produtores rurais foi modesta, tanto 

pela tendência ao isolamento, já referido, do pesquisador, como pela 
disseminação ampla da imagem de que o extensionista era a ponte en 
tre o pesquisador e o agricultor, servindo, portanto, como uma bar -

reira ao contato direto da pesquisa com a realidade agrícola. Este 
débil relacionamento com os produtores rurais, e de forma ainda mais 

evidente com a população em geral, que em última instância, como con 
sumidores de produtos agrícolas, se constituem na clientela alvo do 

cibj etivo final da pesquisa, parece ilustrar de forma marcante a fal ta 
absoluta de fortalecimento das cone'xões difusas. 

A alteração do quadro acima descrito tem sido tentada a­
través de diversas iniciativas. Entre estas destacam-se os esforços 
dos dirigentes e pesquisadores cujos resultados num futuro próximo 
poderão beneficiar mais ao setor agrícola. Como exemplo, menciona -

se o fato de que atualmente a EMBRAPA, EMBRATER e produtores rurais 
têm desenvolvido ações concretas visando a um maior entrosamento de 
suas atividades, bem como a um melhor conhecimento da realidade ru 

ralo Essa sistemática objetiva a formulação de "Sistemas de Produ -

ção", cuja viabilidade de êxito estaria assegurada pela participação 
direta em reuniões do pesquisador eextensionista e o agricultor. Ne~ 

sa ocasião, todos os participantes opinam sobre as tecnologias mais 

adequadas a cada atividade agricola. Outro fator de mudança e inov! 

çao no sentido de fortalecer as conexões da organização da pesquisa 
agropecuária com o ambiente foi a criação das Empresas Estaduais de 
Pesquisa Agropecuária e dos Programas Integrados, ambos sob a lide -
rança da EMBRAPA. 

, 4.8 , Relações interpessoais 

, , 
, , 
, 

Tanto em conseqUencia das deficiências relaLionadas com o 

manejo das variáveis institucionais como, principalmente, pela debi-
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lidade das conexoes com o mejo, nao vinham ocorrendo na pesquisa 

agropecuária brasileira condições que permitissem o controle opera­
cional das transações ou relações interpessoais referidas por Esman 

e Blaise (1966). A influência do meio ambiente sobre as variáveis 
institucionais, bem como a influência dos órgãos de pesquisa do Mi­
nistério da Agricultura sobre as conexões com o meio, têm ocorrido 

de forma desordenada, quase sempre espontânea, sem que as chefias p~ 
dessem exercer controle sobre as mesmas. 

o relacionamento interpessoal ainda é,predominantemente, 
de caráter protocolar. Talvez o exemplo mais significativo dessa si 
tuação seja o já comentado relacionamento entre dirigentes das ins­

tituições federais de pesquisa agropecuária e de extensão rural. O 
bom relacionamento entre os mesmos não se reflet.e em um maior entro 
sarnento das ações respectivas, visto que cada urna das empresas atua 
mais na defesa de seu desempenho e status próprios, embora ambas 

tenham urna estreita relação de complementariedade funcional. 
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, 5 CONCLUSOES , 
, 
, Assim como a administração pública federal tem experime~ 
., tado uma gama considerável de reformas, a área científica e tecnoló 
, gica subordinada ao Ministério da Agricultura também apresentou, e~ 

, bora com menor intensidade, mudanças estruturais visando adaptar a 
• organização de p~squisa agropecuária i realidade do setor agrfcola. , 
, 
, Neste estudo procurou-se abordar a evolução administrati 
, va da pesquisa agropecuária no âmbito do Ministério da Agricultura, 
, não limitada ismudanças de siglas e reformulações de organogramas. , , 
, Apesar das limitações dos dados, procurou-se mostrar que, 

, mais do que a mera sobrevivência institucional, parece ter havido ex 
, pansão e crescimento das atividades de pesquisa. , , 
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_ O modelo de análise seguido procurou lançar as bases de um 

, estudo posterior de desenvolvimento institucional, que deixou de ser 
, possível neste momento devido ao fato de que a avaliação de um es , 

forço de geração e / ou adaptação de tecnologias agropecuárias e a sua 
, plena utilização é um processo de lenta maturação e dependente de u , 

ma complexidade de fatores externos. , , , 
As conclusões que o presente estudo permi te fazer sao li 

, mitadas, mas espera-se que sirvam de contribuição no sentido de es­, 
timular novos esforços de pesquisa, a partir de limitações identifi , 
cadas no presente trabalho. 

No que se refere i necessidade de aprofundamento, desta-, 
cam-se especialmente o caso das conexões com 

, dos programas de pós-graduação e capacitação 
, desenvolvidos pela EMBRAPA. , 
, 
, 
, 
, 

o meio e a avaliação 
contínua que vêm sendo 
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Com relação às conexões com o meio, devido às caracterÍs­

ticas dos dados disponíveis, não foi possível aprofundar a análise 

e desenvolver melhor detalhamento das conexões com outras organiza-

çoes ou grupos. 

Referente ao programa de treinamento estabelecido pela E~ 

BRAPA, julga-se que uma anál ise mais detalhada poderá proporc ionar'~ 

lementos que permitam uma avaliação no que se refere aos aspectos 

qualitativos da ação realizada, uma vez que nesta monografia fez-se 
uma verificação apenas em termos quantitativos. 

Ainda merece ressalva a possível restrição que possa ser 

feita ao Modelo Institucional da EMBRAPA, de modo especial no que se 

refere à adequação de unidades operacionais de âmbito nacional,"Ceg 
tros Nacionais de Produtos", levando-se em consideração a dimensão 

territorial do Brasil. Ainda que se considere o pouco tempo trans-

corrido de operações dos referidos Centros, julga-se interessante um 

exame mais acurado do assunto. 

, E necessário lembrar que, embora criada em 1972, a EMBRA­

, PA ainda continua aperfeiçoando a implantação efetiva de seu Mode , 
, , , 
, 
, , 
, , , 
, 
, , 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 
, 

10 Institucional. As mudanças vêm se processando por etapas (con -

cepção globalÍstica e execução gradualista), aproveitando, embora 

com algumas dificuldades, aquela flexibilidade relativa que a lei lhe 
faculta na busca de introduzir adequações necessárias à obtenção de melhor de 
sempenho organizacional. 

Apesar das restrições antes ressaltadas, a análise permi­

tiu a obtenção das conclusões que a seguir sao registradas. 

Verificou-se que a liderança na pesquisa agropecuária nao 

se tem caracterizado como um processo marcante e exercido coletiva­
mente. Nas diversas fases pelas quais passou a pesquisa, é evidente 
a presença de algumas personalidades centrais dominantes, porém, na 

maior parte das vezes, de curta duração, Situação esta decorrente 
muito mais da falta de meios e flexibilidade para contar com recur 

sos humanos capacitados, do que da ambição ou mentalidade dominante 

nas pessoas que dirigiram a pesquisa agropecuária brasileira. A 

EMBRAPA ainda não dispõe de líderes em número suficiente para a con 
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dução e administração da pesquisa . Talvez essa situação seja decor 

rente da parcela considerável de pesquisadores jovens ainda sem ex 

, periência na atividade científica e que atuam na organização . 

.. , 
• , , 
, 
.. , 
, 
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A inexistência de diretrizes claramente explícitas, conso 

lidando uma doutrina institucional, tem sido uma constante nas di 

versas fases da pesquisa agropecuária brasileira. Mesmo com a cria 

çao da EMBRAPA, e apesar de que no sistema de planejamento adotado 

foi previsto o Plano Indicativo como um instrumento doutrinário bá 

sico, o mesmo não foi claramente explicitado pela Diretoria Executi 

va e consolidado como documento básico de referência. 

No que se refere ã variável Programa, sempre esteve pre -

sente a preocupação com a mesma nas diversas fases da pesquisa agrQ 

pecuárià brasileira4 Com a EMBRAPA é que se estabeleceu o Planej amen­

to como um sistema rotineiro das diversas etapas e funções vincul~ 

das ao processo de programação, dentro de um enfoque que permite o 

envolvimento de todos os pesquisadores pertencentes ao Sistema Na -

cional de Pesquisa Agropecuária. 

A variável recursos tem sido, sem dúvida, a mais problem~ 

tica na evolução da pesquisa agropecuária no Brasil. Afora alguns 

momentos de excepcionalidade, só com o advento da EMBRAPA é que os 

recursos humanos da pesquisa agrícola passaram a ter um tratamento 

compatível com as suas características e o papel fundamental que d~ 

sempenha o pesquisador, como principal insumo na obtenção dos novos 

conhecimentos necessários ao desenvolvimento agropecuário. Realmen 

te,com a EMBRAPA é que se estabeleceu e foi operacionalizado todo um 

sistema de desenvolvimento de recursos humanos para a pesquisa, que 

aborda simultaneamente todos os componentes envolvidos, tais como 

treinamento, salários, promoções, avaliação, estímulo, vantagens in 

, diretas. 
, 
, Quanto aos recursos financeiros, apesar de que os montan 

, tes alocados foram suficientes para manter em funcionamento os diveE. 
, sos órgãos., em distintas épocas, não permitir<am a ampliação e o 

, lançamento de proj etos e programas mais audaciosos em resposta às nQ 

, vas demandas do desenvolvimento agropecuário do País. Afora os mo­, 
, 
, 
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mentos em que foram instalados os diversos órgãos e institutos de 

pesquisa, as ampl iações e o incremento e melhoria das faci 1 idades fí 

sicas nao eram fáceis de ser conseguidas, tendendo portanto a conso 

lidar uma situação de estagnação. Isto mudou com a criação da EM -

BRAPA e a conseqUente ocorrência de uma fase de grandes investimen­

tos e melhoria das condições físicas de trabalho para o pesquisador 

agropecuário brasileiro. 

A situação atual de recursos financeirose físicos, em ter 

mos quantitativos, é melhor do que a anterior, sem no entanto ter 

ainda alcançado o nível ideal, tendo em vista o volume, a diversid~ 

de e complexidade dos problemas de produção a serem estudados. No 

entanto, bem mais grave do que o problema de volume de recursos fi 

nanceiros é a falta de fonte permanente dos recursos e a conseqUen­

te complexidade operacional daí decorrente. 

Com relação à informação técnica e científica, assim como 

à assistência técnica, apesar de se poder identificar esforços rea­

lizados em outras épocas, também com a criação da EMBRAPA e com a 

maior disponibilidade de recursos humanos e financeiros disponíveis 

é que se pode estabelecer programas factíveis de informação e docu-

, mentação técnica e científica e mobilizar a assistência técnica. , , , 
, , , , , 
, 
, 
• , 
; , 

Especificamente com relação à variável estrutura interna, 

observa-se que, de modo geral, as reformulações processadas no ór -

gão federal de pesquisa agropecuária não proporcionaram condições ~i 

sando à dinâmica e flexibilidade da estrutura administrativa da or 

ganização. Ainda que se constatem esforços dos dirigentes, a cen -

tralização administrativa ainda perdura. 

Quanto às conexões com o meio, já foi ressaltada a reduzi 
da profundidade da análise realizada,. o que, no entanto, não impediu 

a identificação da debilidade das mesmas como um dos problemas cro 

nicos da pesquisa agropecuária. ~ verdade que, pelo menos em parte, 

esta debilidade tem sido provocada por deficiências com relação as 

, var iávei~ i nst i t.ucionai s ou internas e pe lo própr io comportamento do 

, pesquisador que tendia ao isolamento. Justamente a fraqueza das co 

, nexões deixou os órgãos de pesquisa mui to vulneráveis quan1to ao con , 
, 
, 
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ceito e o prestígio externo, o que, pelo menos em parte, explica a 

freqUência das mudanças de siglas. No que se relaciona às conexões, 

bem como às relações interpessoais, a melhoria obtida com a criação 

da EMBRAPA começa a surtir os efeitos. 

Nesse quadro, considera-se como o fato mais evidente o es 

forço que a EMBRAPA vem desenvolvendo no sentido de implantar o Si~ 

tema Nacional de Pesquisa Agropecuária, alicerçado basicamente em 

Empresas Estaduais e Programas Integrados de Pesquisa Agropecuária. 

Tal sistema envolve de forma coordenada a participação dos organis­

mos estaduais das universidades e da iniciativa privada na program~ 

çao e execução da pesquisa para o setor agrícola do País. 

A projeção da imagem da Empresa vem se consolidando pro -

gressivamente no meio ambiente, embora reconheça-se que as açoes ne~ 

se sentido devam ser intensificadas. 
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• CENTROS NACIONAIS DE PESQUISA POR PRODUTO 

Centro Nacional de Pesquisa Trigo (CNPT) 
Centro Nacional de Pesquisa Arroz e Feijão 

(CNPAF) 

Passo Fundo - RS 

Goiânia - GO 
Centro Nac. Pesq. Gado de Leite (CNPGL) 
Centro Nac. Pesq. Gado de Corte (CNPGC) 
Centro Nac. Pesq. Seringueira (CNPS) 
Centro Nac. Pesq. Milho e Sorgo (CNPMS) 
Centro Nac. Pesq. Algodfo (CNPA) 

Água Limpa - MG 
Campo Grande - MT 
Manaus- AM 

Centro Nac. Pesq. Soja (CNPS) 

Sete lagoas - M G 
Campina Grande - PB 
Londrina - PR 

Centro Nac. Pesq. Mandioca Fruticultura 
(CNPMF) 

Centro Nac. Pesq. Caprinos (CNPC) 
Centro Nac. Pesq. Suinos (CNPS) 

Cruz das Almas - BA 
Sobral-CE 
Concórdia - SC •• 

+ CENTROS DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE RECURSOS 

Centros de Pesquisa Agropecuária de Recursos 

Centro Pesq. Agrop. Cerrados (CPAC) D.F. 
Centro Pesq. Agrop. Semi-Árido (CPASA) Petrolina - PE 

. Juazeiro - BA 
Centro Pesq. Agrop. Trópico Úmido (CPATU)Belém - PA 
Centro Nacional de Recursos Genéticos 

(CENARGEN) Brasnia - DF 

São Paulo 
Rio Grande do Sul 
Paraná 

! SERViÇOS ESPECIAIS 

Serviço Nac. Levantamentos e Rio de J_iro-RJ 
Conservação de Solos (SNLCS) 

~ UNIDADES DE AMBITO ESTADUAL OU TERRITORIAL 
Serviço de Produção e Sementes Básicas Distrito Federal 

(SPSB) 

UEPAE de Corumbá 
UEPAE de Pelotas 
UEPAE de Cascata 
UEPAE de Manaus 
UEPAE de Altamira 
UEPAE de Terezina I 

UEPAE de Seridó 
UEPAE de Lagoa Seca 
UEPAE de Penedo 
UEPAE de Quissamã 
UEPAE de Bagé 
UEPAE de Dourados 
UEPAT de Porto Velho 
UEPAE de Rio Branco 
UEPAE de São Carlos 
UEPAE de Bento Gonçalves 
UEPAE de Bras(lia 

Mato Grosso 
Rio Grande do Sul 
Rio Grande do Sul 
Amazonas 
Pará 
Piau( 
Rio Grande do Norte 
Para(ba 
Alagoas 
Sergipe 
Rio Grande do Sul 
Mato Gr,sso 
Rondôni'l 
Acre 
São Paulo 
Rio Grande do Sul 
Distrito Federal 

• EMPRESAS ESTADUAIS 

Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG) 
Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária (EMGOPA) 
Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária (EMCAPA) 
Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuária (EMPASC) 
Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro 

(PESAGRO) 
Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará (EPACE) 
Empresa de Pesquisa Agropecuária de Pernambuco IIPA) 
Empresa de Pesquisa Agropecuária da Bahia (EPABA) 
Empresa Maranhense de Pesquisa Agropecuária (EMAPA) 
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ANEXO 11 
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ANEXO 111 

RELAÇÃO DE PESSOAS ENTREVISTADAS 

- Oswaldo Bastos de Menezes, Diretor Geral do Serviço Nacional 
de Pesquisas Agronômicas - SNPA e do Departamento de Pesqui 
sas e Experimentação Agropecuárias - DPEA. Período de ge~ 

tão: 1961 a 1963. 

- Ady Raul da Silva, Diretor ~eral do Departamento de 
sas e Experimentação Agropecuárias - DPEA. Período 
tão: 1963 a 1967. 

Pesqui 
de ge~ 

- Ayrton Zanon, Diretor Geral do Departamento de Pesquisas e 
Experimentação Agropecuária - DPEA e do Escritório de Pesqui 
sas e Experimentação - EPE. Período de gestão: 1967 a 1969. 

- Rou1ien Basaglia, Diretor Geral do Escritório de Pesquisas 
e Experimentação - EPE. Período de gestão 1969 a 1970. 

- Roberto Meire1les de Miranda, Diretor Geral do Escritório de 
Pesquisas e Experimentação - EP~do Departamento Nacional de 
Pesquisa Agropecuária - DNPEA e Diretor da Empresa Brasi1ei 
ra de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA. Período de gestão: 
1970 a 1974. 
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ANEXO IV 

REUNIOES DOS DIRETORES DA PESQUISA 

AGROPECUÁRIA FEDERAL 

01~ , Sete Lagoas - Minas Gerais - 1962 - SNPA 

, 02~ Cruz das Almas - Bahia - 1963 - DPEA 

, 03~ Be1em - Pará - 1964 - DPEA 
a , 04. Pelotas - Rio Grande do Sul - 1965 - DPEA 

, 05~ Guanabara - Guanabara - 1966 - DPEA , 
, 06~ Sete Lagoas - Minas Gerais - 1967 - DPEA 

, 07~ Recife - Pernambuco - 1968 - EPE , 
_ 08~ Colombo - Parani - 1969 - EPE 

, 09~ ItaguaÍ - Rio de Janeiro - 1970 - EPE 

- a . 10. Campo Grande - Mato Grosso - 1971 - DNPEA , 
, ll~ Brasília - Distrito Federal - 1972 - DNPEA 

, l2~ Brasília - Distrito Federal - 1973 - DNPEA/EMBRAPA 
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